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3.	BIOMAS CONTINENTAIS E 
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ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS
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INTRODUÇÃO: OS BIOMAS BRASILEIROS

O Brasil abriga seis biomas continentais – Amazônia, Cerrado, Mata 
Atlântica, Caatinga, Pantanal e Pampa – que juntos representam uma das 
maiores reservas de biodiversidade do planeta. Estes sistemas naturais 
desempenham papéis ecológicos, climáticos e socioeconômicos essen-
ciais que transcendem as fronteiras nacionais, influenciando desde o re-
gime hídrico sul-americano até a estabilidade do clima global. 

Todos esses biomas (Figura 1) enfrentam crescentes pressões an-
trópicas combinadas com os efeitos das mudanças climáticas, resultan-
do em perda de biodiversidade, degradação de habitats e risco crescente 
de colapso ecológico. Por mudanças climáticas, refere-se à definição da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UN-
FCCC) assinada durante a Rio-92; isto é, uma mudança no clima atribuí-
da direta ou indiretamente à atividade humana, que altera a composição 
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da atmosfera e que se soma à variabilidade natural do clima do plane-
ta observada ao longo dos séculos. Em outras palavras, está se tratan-
do de alterações causadas por ação humana, como a emissão de gases 
de efeito estufa na atmosfera. Embora o aumento da temperatura média 
global seja uma das manifestações destas mudanças mais comumente 
reconhecidas pelo público, o Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC) deixa claro que elas envolvem um conjunto amplo de 
transformações, como: a) alterações no regime de chuvas, b) eventos cli-
máticos extremos mais frequentes e mais intensos (ondas de calor, ciclo-
nes, enchentes, incêndios e secas), c) derretimento de geleiras, d) acidi-
ficação e aquecimento dos oceanos e, consequentemente, d) mudanças 
nos ecossistemas e na biodiversidade, como os que já são observados 
nos biomas brasileiros.

 

 

 

1 
 

Figura 1: Mapa de Cobertura e Uso da Terra no Brasil, por bioma (2023). À direita, 
a mudança no uso da terra, com uma redução de florestas de cerca de 71% em 
1985 para 59,1% em 2023. A agricultura é responsável pela principal mudança no 
uso da terra na série histórica. (Fonte: Mapbiomas. Mapa de Cobertura e Uso da 
Terra no Brasil. Coleção 9, 2023).
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Frequentemente, mudanças climáticas interagem com outras pres-
sões, como desmatamento, queimadas, sobrexploração, expansão agro-
pecuária e a poluição, incluindo plásticos e micropláticos (Lucas et al., 
2023; Souza et al., 2023). Assim, a redução desses estressores não cli-
máticos é essencial para aumentar a resiliência da biodiversidade às mu-
danças climáticas (IPCC, 2022). Estudos sugerem, por exemplo, que po-
líticas bem orientadas, como a ampliação das Unidades de Conservação 
em regiões de alto risco climático, podem reduzir em até 21% o impacto 
climático esperado sobre a biodiversidade brasileira (Vale et al., 2018; 
Malecha et al., 2023).

Estudos como o de Urban (2024) indicam que o risco de extinção 
de espécies aumenta exponencialmente com o aquecimento global: um 
cenário de emissões mais elevadas ameaçaria aproximadamente um 
terço das espécies do planeta. No Brasil, esse impacto será particular-
mente severo em regiões de transição e em ecossistemas fragmentados, 
como os da Mata Atlântica, Cerrado e Caatinga. Modelagens ecológicas 
e climáticas concluem que certas transições de cobertura vegetal podem 
ser irreversíveis se cruzarem limites críticos de temperatura e umidade. 
O estudo de Boit et al. (2016) aponta que, mesmo sob cenários otimistas 
de mitigação a essas mudanças de temperatura e umidade, a combina-
ção entre mudanças climáticas e uso da terra pode induzir a degradação 
florestal, substituindo ecossistemas tropicais biodiversos por sistemas 
pobres tanto em espécies quanto em funcionalidade ecológica. Esses 
pontos de inflexão, uma vez alcançados, comprometem a resiliência cli-
mática regional, alteram o regime hidrológico e intensificam as emissões 
líquidas de carbono que, em última instância, influenciam os modos de 
vida humanos em todas as regiões do planeta.

Por outro lado, o trabalho de Warren e colaboradores (2018) de-
monstra que limitar o aquecimento a 2°C, conforme previsto no Acordo 
de Paris, pode dobrar a capacidade das áreas protegidas de atuar como 
refúgios climáticos. Essa constatação é particularmente relevante para o 
Brasil, que abriga uma rede de Unidades de Conservação em expansão, 
mas ainda marcada por lacunas regionais e déficits de conectividade (En-
calada et al., 2024). Estudos realizados no Brasil indicam que a atual rede 
de áreas protegidas do país é insuficiente para garantir a conservação da 
biodiversidade diante das mudanças climáticas (Malecha et al., 2023). 

Apesar dos desafios impostos por essa crise convergente, o Brasil 
tem capacidade de liderar respostas inovadoras. O país desenvolveu uma 
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consistente arquitetura institucional de políticas ambientais, exemplifica-
da pelo sucesso histórico do Plano de Prevenção e Controle do Desmata-
mento na Amazônia (PPCDAm), que reduziu o desmatamento em 32,4% 
de 2023 para 2024 (MapBiomas, 2025). Programas nacionais de conser-
vação, sistemas de monitoramento por satélite como o Projeto de Moni-
toramento do Desmatamento na Amazônia Legal por Satélite (PRODES) 
e o Sistema de Detecção de Desmatamento em Tempo Real (DETER), o 
mapeamento do uso e cobertura da terra na Amazônia Legal por meio do 
programa TerraClass, redes científicas consolidadas, como o Programa 
Ecológico de Longa Duração (PELD) e Programa de Pesquisa em Biodiver-
sidade (PPBio), somados ao compromisso nacional de restaurar 12 mi-
lhões de hectares de floresta até 2050, posicionam o Brasil como poten-
cial protagonista em soluções baseadas na natureza. Além disso, a rica 
diversidade de conhecimentos tradicionais mantidos por povos indígenas 
e comunidades locais oferece estratégias de conservação e manejo sus-
tentável que podem ser integradas às políticas de adaptação climática.

Este capítulo busca organizar e analisar o estado atual do conheci-
mento científico sobre os impactos das mudanças climáticas nos biomas 
brasileiros, identificando vulnerabilidades específicas, lacunas de co-
nhecimento e oportunidades para estratégias integradas de conservação 
e adaptação. Na seção Impactos Climáticos nos Biomas Brasileiros, ex-
plica-se quais são os cenários de mudanças climáticas no Brasil e como 
cada um desses biomas responderia aos desafios impostos por ela. Em 
Ciência, Tecnologia e Inovação para a Conservação diante das mudanças 
climáticas, discute-se os promissores desenvolvimentos científicos para 
enfrentar tais desafios. Em Políticas Públicas, Governança e Instrumen-
tos Econômicos, apresenta-se iniciativas de política e governança, infor-
madas pelo melhor conhecimento científico disponível, que permitiriam 
evitar os cenários de mudança climática de maior prejuízo aos brasilei-
ros e brasileiras. Por fim, a seção Estratégias Integradas de Conservação 
Climática discute prioridades e maneiras de implementação de soluções 
diante dos principais diagnósticos levantados ao longo do capítulo.

IMPACTOS CLIMÁTICOS NOS BIOMAS BRASILEIROS 

As projeções climáticas para o Brasil revelam cenários preocupan-
tes. Estima-se que o país possa experimentar um aumento médio das 
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temperaturas variando entre 3 e 6 °C até o final do século XXI, dependendo 
das trajetórias de emissão de gases de efeito estufa (IPCC, 2021). As pro-
jeções climáticas, resultantes de modelos evolutivos globais e regionais 
elaborados pelo IPCC e pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE), indicam que os padrões de temperatura e precipitação variam 
consideravelmente entre as diferentes regiões do país. O estudo de Malhi 
e colaboradores (2020) destaca que as regiões Norte e Centro-Oeste, que 
abrigam grandes extensões da Amazônia e do Cerrado, enfrentarão um 
aumento expressivo de temperatura com uma redução na precipitação 
anual e maior frequência de eventos de seca severa. 

Na região Sul, os cenários também apontam para um aumento de 
temperatura, mas com uma expectativa de elevação do volume de chu-
vas. Essa combinação poderá intensificar eventos de inundação, espe-
cialmente em áreas como o Pampa e a Mata Atlântica. A pesquisa de Bra-
ga e Laurini (2024) sugere que esses episódios extremos de clima afetam 
negativamente a biodiversidade e a produtividade agrícola, agravando os 
desafios econômicos e sociais. Segundo os autores, identificou-se varia-
ções significativas nos padrões de aquecimento nas diferentes regiões 
do país entre 1961 e 2023. Em particular, destaca-se uma tendência de 
aumento das temperaturas observadas no bioma Amazônia, com uma 
elevação de 1,12ºC no período, e no Cerrado, que apresentou um cresci-
mento de 0,85ºC — biomas que também sofreram com os maiores acu-
mulados de desmatamento nos últimos 40 anos. Por outro lado, o Pan-
tanal e o Pampa registraram aquecimentos mais modestos, de 0,17ºC e 
0,37ºC, respectivamente. 

Os cenários climáticos projetados implicam em transformações 
significativas nas distribuições de vegetação e nos regimes hídricos dos 
biomas brasileiros. Simulações realizadas por Malecha e colaboradores 
(2023) indicam que, sob um cenário de altas emissões de gases de efei-
to estufa (SSP5-8.5), haverá uma redução drástica das áreas adequadas 
para espécies-chave da Mata Atlântica e do Cerrado. Além disso, a degra-
dação florestal progressiva da borda leste da Amazônia poderá se intensi-
ficar, o que põe em risco a biodiversidade já ameaçada na região (Santos 
et al., 2023). Essas alterações climáticas projetadas resultam em uma 
perda potencial de 20% a 30% da biodiversidade brasileira até 2100, com 
consequências mais severas para os biomas que já enfrentam fragmen-
tação ou degradação prévia, como a Caatinga e o Pantanal (Santos et al., 
2023). Trata-se de um contexto alarmante, de prejuízo da capacidade dos 
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biomas de prover serviços ecossistêmicos essenciais, como regulação hí-
drica e captura de carbono.

Projeções climáticas recentes apontam que, em cenários de altas 
emissões (SSP5-8.5), a Amazônia poderá registrar até o final do sécu-
lo um aumento de 4,5 a 5,2 °C na temperatura média, acompanhado de 
uma redução de até 20% na precipitação anual, especialmente na porção 
oriental da floresta (IPCC, 2021; Malhi et al., 2020). No Cerrado, espera-se 
um aquecimento de até 5 °C e diminuição de até 15% nas chuvas anuais 
(IPCC, 2021; Marengo et al., 2022). Para a Mata Atlântica, as estimativas 
indicam um aumento de até 4,5 °C na temperatura média e redução próxi-
ma a 10% na precipitação (Ribeiro et al., 2011). Já na Caatinga, o cenário é 
de aquecimento de até 4,5 °C e queda de até 50% nas chuvas, agravando 
o déficit hídrico do bioma (PBMC, 2013). No Pantanal, as projeções indi-
cam aquecimento de até 4,5 °C e redução das chuvas em até 45% (PBMC, 
2013). O Pampa, por sua vez, poderá enfrentar um aumento de até 3,8 °C 
na temperatura média, mas com incremento significativo tanto na preci-
pitação quanto na frequência de eventos extremos de chuva (Castellanos 
et al., 2022) (Figura 2).

Figura 2: Projeções regionalizadas de clima nos biomas brasileiros da Amazônia, 
Cerrado, Caatinga, Pantanal, Mata Atlântica e Pampa para os períodos de início 
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(2011-2040), meados (2041-2070) e final (2071-2100), beseados nos resultados 
científicos de modelagem climática global e regional. Regiões com diferentes co-
res no mapa indicam o domínio geográfico dos biomas. Fonte: Painel Brasileiro de 
Mudanças Climáticas – PBMC. 2013. Base científica das mudanças climáticas: 
Contribuição do Grupo de Trabalho 1 ao Primeiro Relatório de Avaliação Nacional 
do Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas – Sumário Executivo. Rio de Janeiro: 
PBMC. ISBN: 978-85-285-0208-4.

Em síntese, os cenários climáticos projetados para o Brasil indicam 
que o país deverá ter um futuro mais quente, com chuvas menos previ-
síveis e eventos climáticos extremos mais intensos e frequentes. Cada 
bioma responderá de maneira distinta às pressões climáticas, tornando 
essencial o avanço em modelagens ecológicas específicas e a integração 
de diferentes cenários socioeconômicos nas políticas públicas de con-
servação e adaptação. A compreensão desses padrões é fundamental 
para o desenvolvimento de estratégias adaptativas e de mitigação que 
considerem as especificidades regionais e os mecanismos de retroali-
mentação entre mudanças climáticas e uso da terra no Brasil.

As alterações observadas nos padrões de temperatura e de precipi-
tação já estão impactando o funcionamento dos ecossistemas em pratica-
mente todas as regiões brasileiras. Estudos recentes mostram vulnerabili-
dades específicas em cada um dos biomas, que são detalhadas a seguir:

Impactos na Amazônia

As mudanças climáticas estão levando ao aumento da mortalidade 
de árvores, redução da biomassa florestal e episódios mais frequentes de 
incêndios, resultando em perda de biodiversidade e diminuição dos servi-
ços ecossistêmicos (Pinho et al., 2020). As áreas florestais do centro-les-
te e sudeste da bacia amazônica apresentam resiliência diminuída, coin-
cidindo com o aumento da atividade humana no arco do desmatamento 
(Hirota et al., 2011) (Figura 3).



92

Mudanças cl imáticas no Brasi l 

 

2 
 

Figura 3: Mapa de Cobertura e Uso da Terra na Pan-Amazônia (2023) mostra a 
transição de uma ampla faixa, de Rondônia, passando pelo sul do Amazonas até 
o Pará, para pastagens. Conhecida como "Arco do Desmatamento", essa região 
demonstra resiliência reduzida dos ecossistemas à emergência climática. (Fon-
te: Mapbiomas. Mapa de Cobertura e Uso da Terra no Brasil. Coleção 9, 2023).

A combinação de aquecimento e redução hídrica favorece um pro-
cesso de degradação florestal, no qual a floresta úmida perde sua estru-
tura arbórea e diversidade, evoluindo para uma paisagem mais aberta, 
com a perda de espécies que exigem condições mais úmidas e, portanto, 
conduzindo à menor capacidade de reciclagem de água no bioma (No-
bre et al., 2016). Esse risco é amplificado pela degradação por atividades 
humanas, visto que o desmatamento acelerado tem sido um gatilho para 
alterações no ciclo hidrológico e aumento da temperatura regional. Se-
gundo Silva Junior e colaboradores (2021), a taxa de desmatamento em 
2020 foi a mais alta da década, superando 10.000 km², com impactos que 
extrapolam a perda de vegetação: esses distúrbios acumulados já com-
prometem a capacidade da floresta em atuar como sumidouro de carbo-
no e regulador climático. 

A interação entre desmatamento, queimadas e fragmentação flo-
restal reduz a resiliência ecológica e pode levar ao chamado ponto de 
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inflexão amazônico, um limiar além do qual a floresta não conseguiria 
mais se regenerar, alterando permanentemente seu equilíbrio funcional e 
levando a um colapso hidrológico. Estima-se que esse ponto de inflexão 
seria atingido com a combinação de um desmatamento de 20 a 25% da 
Amazônia, combinado a um aumento de 2 a 2,5 ºC de temperatura mé-
dia global em relação ao período pré-industrial (Nobre & Borma, 2009; 
Lovejoy & Nobre, 2018). Este ponto pode estar próximo: cerca de 19% da 
floresta amazônica já foi desmatada, segundo os dados do MapBiomas 
(1985-2022), e a temperatura média global já aumentou cerca de 1,47 °C 
acima do nível pré-industrial (NASA, 2025).

Modelagem de nicho ecológico aponta que até 43% das espécies 
vegetais amazônicas poderão perder ao menos 30% de sua área de ocor-
rência até 2070 (Esquivel-Muelbert et al., 2019). De cerca de 8.000 espé-
cies avaliadas na Amazônia, incluindo milhares de espécies de plantas, 
e centenas de espécies de vertebrados (sobretudo mamíferos e aves) e 
invertebrados (abelhas), 26% podem entrar em risco de extinção devido 
às mudanças climáticas em cenários pessimistas de emissão de gases de 
efeito estufa, caindo para 14% em um cenário de cumprimento das metas 
do Acordo de Paris (Malecha et al., 2024). 

Outro aspecto crítico nestes cenários é a perda do papel da floresta 
como sumidouro de carbono. Pesquisas de longo prazo mostram que o 
balanço de carbono da Amazônia tem se enfraquecido; em outras pala-
vras, o bioma tem perdido sua capacidade de absorver o carbono lançado 
na atmosfera, o que prejudica a mitigação das mudanças climáticas liga-
das aos gases de efeito estufa. Em algumas áreas degradadas, a floresta 
já emite mais carbono do que absorve, especialmente nas bordas frag-
mentadas sujeitas a queimadas (Gatti et al., 2021). Essa inversão repre-
senta um risco não apenas para a biodiversidade regional, mas para os 
esforços globais de mitigação climática.

Mesmo em áreas com florestas intactas a fauna está vulnerável às 
mudanças climáticas, como evidenciado pela redução na taxa de sobre-
vivência de aves em decorrência de estações secas mais rigorosas na 
Amazônia ao longo dos últimos 27 anos (Wolfe et al., 2025). O estudo pre-
vê que o aumento de 1°C na temperatura média da estação seca reduz a 
sobrevivência média da comunidade de aves do sub-bosque em 63%. 

O aumento de temperaturas, aliado à poluição, falta de oxigênio e 
acidificação da água, afeta gravemente a saúde dos peixes na Amazônia. 
Trabalhos como os de Campos e colaboradores (2019) e Braz-Mota & Val 
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(2024) evidenciam que o estresse térmico crônico compromete o metabo-
lismo aeróbico dos peixes, reduzindo sua eficiência energética e aumen-
tando a produção de espécies reativas de oxigênio (ROS), que são molé-
culas agressivas ao organismo. Esses estresses ativam mecanismos de 
defesa celular e hormonal que, embora tentem proteger o animal, conso-
mem muita energia e prejudicam funções essenciais como o crescimen-
to, a reprodução e a imunidade (Pörtner, 2010). Esses distúrbios podem 
estar associados a eventos de mortandade em massa de peixes durante 
secas extremas na Amazônia entre 2023-2024 (Braz-Mota & Val, 2024).

A vulnerabilidade da Amazônia não se distribui de forma uniforme. 
Regiões como o Arco do Desmatamento (sul e leste da Amazônia) con-
centram os maiores índices de degradação e, portanto, são mais vulne-
ráveis (Rorato et al., 2022). Já áreas de floresta contínua no noroeste ain-
da apresentam maior resiliência climática relativa. No entanto, mesmo 
essas áreas estão expostas a eventos extremos, como secas históricas 
e inundações recordes, exacerbadas por mudanças no padrão de circu-
lação atmosférica.

Impactos no Cerrado

O aquecimento no Cerrado intensificará os períodos secos, afe-
tando diretamente o funcionamento ecológico do bioma, incluindo a re-
generação natural, os ciclos de polinização e a dinâmica dos aquíferos 
(Martinelli et al., 2021). A aridificação progressiva poderá converter gran-
des porções do bioma em paisagens semiáridas ou até mesmo estepes 
degradadas (Colman et al., 2024). Esse processo de transformação do 
bioma indica um alto risco de extinção de espécies (Muniz, Lemos-Filho 
& Lovato, 2024). Estudos de modelagem ecológica indicam que até 35% 
das espécies vegetais do Cerrado poderão enfrentar extinção regional até 
meados do século XXI (Poteau & Birnbaum, 2016). A perda de espécies-
-chave, como polinizadores e dispersores, compromete também a sus-
tentabilidade da agricultura regional, demonstrando a interdependência 
entre conservação e produção. 

De acordo com Castro (2023), 91,6% das Unidades de Conservação 
(UCs) do Cerrado apresentam risco climático alto ou moderado, sobre-
tudo pela sua fragmentação, localização em áreas de alta pressão agrí-
cola e limitada efetividade de gestão. A cobertura de áreas protegidas 
ainda é desproporcionalmente baixa: apenas cerca de 8,5% do território 
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(Figura 4) está formalmente protegido, sendo que a maioria se concen-
tra em categorias com uso sustentável, frequentemente sujeitas à fragili-
dade regulatória. 
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Figura 4: Mapa de Cobertura e Uso da Terra no Cerrado. A agricultura representa 
47,2% do uso da terra no bioma. (Fonte: Mapbiomas. Mapa de Cobertura e Uso da 
Terra no Brasil. Coleção 9. 2023).

Outro fator agravante no bioma são os incêndios frequentes, utiliza-
dos tradicionalmente como ferramenta de manejo agropecuário. Embora o 
Cerrado seja um bioma fogo-dependente, no contexto atual de mudanças 
climáticas, essas queimadas assumem proporções destrutivas, interrom-
pendo o ciclo de nutrientes do solo, degradando os bancos de sementes 
e comprometendo espécies vegetais adaptadas a regimes de fogo menos 
intensos (Pivello, 2011). Além disso, a exposição prolongada a incêndios 
reduz a capacidade do Cerrado de atuar como sumidouro de carbono, 
transformando-o potencialmente em uma fonte líquida de emissões. 
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Impactos na Mata Atlântica

De cerca de 1.300 espécies avaliadas na Mata Atlântica, incluindo 
dezenas de espécies de plantas e centenas de espécies de vertebrados 
(mamíferos, anfíbios e aves) e de invertebrados (sobretudo mariposas), 
31% podem entrar em risco de extinção devido às mudanças climáticas 
em cenários pessimistas de emissão de gases de efeito estufa, caindo 
para 20% em um cenário de cumprimento das metas do Acordo de Pa-
ris (Malecha et al., 2024). A fragmentação severa da Mata Atlântica é um 
agravante para este cenário. Afinal, esta impõe barreiras ecológicas à dis-
persão de espécies, o que reduz sua capacidade adaptativa frente às mu-
danças ambientais. A maioria das populações de flora e fauna (Figura 5)
está atualmente confinada a remanescentes florestais menores que 50 
hectares, o que compromete o fluxo gênico e facilita o estabelecimento 
de espécies exóticas invasoras (Ribeiro et al., 2009). 

Estudos de modelagem de distribuição de espécies indicam que a 
elevação térmica poderá forçar deslocamentos altitudinais de espécies 
em até 300 metros, o que, em regiões montanhosas fragmentadas, pode 
levar ao isolamento ou extinção local devido à baixa mobilidade ou às res-
trições ecológicas (Elith & Leathwick, 2009). 
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Figura 5: Mapa de Cobertura e Uso da Terra na Mata Atlântica. Apenas 31,8% do 
território corresponde a áreas de vegetação nativa. (Fonte: Mapbiomas. Mapa de 
Cobertura e Uso da Terra no Brasil. Coleção 9. 2023).

Em um estudo ecológico de longa duração realizado em Santa Ca-
tarina, observou-se que 27% das comunidades arbóreas apresentaram 
deslocamento altitudinal ascendente, enquanto 15% mostraram deslo-
camento descendente (Bergamin et al. 2024). Os deslocamentos ascen-
dentes ocorreram principalmente em áreas de floresta montana, onde foi 
registrado um aumento de 0,34°C na temperatura. Já os deslocamentos 
descendentes predominaram nas florestas de baixada, onde houve uma 
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redução de 0,36°C. Trata-se do primeiro registro de deslocamento altitu-
dinal em resposta às mudanças climáticas no Brasil.

A urbanização acelerada em áreas de Mata Atlântica, especialmen-
te no eixo Rio-São Paulo, gera pressão sobre nascentes, mananciais e en-
costas, comprometendo não apenas a biodiversidade, mas também a se-
gurança hídrica regional. A poluição difusa e a impermeabilização do solo 
contribuem para processos erosivos e instabilidade geotécnica, resultan-
do em risco socioambiental crescente, como deslizamentos de terras ou 
inundações em áreas altamente povoadas (Ribeiro et al. 2011).

Impactos na Caatinga

A Caatinga figura entre os biomas mais vulneráveis às mudanças 
climáticas, sobretudo pela combinação de fatores climáticos adversos, 
degradação antrópica e fragilidade socioeconômica regional. As pro-
jeções de aquecimento e redução de precipitação indicam períodos de 
seca prolongada, intensos, ampliando a desertificação e comprometen-
do o equilíbrio hidrológico de bacias como a do Rio São Francisco (Beuch-
le et al., 2015; IPCC, 2021). De fato, já se observa um aumento na duração 
das secas associado a um quadro de mudanças climáticas (Castellanos 
et al., 2022) (Figura 6).

A escassez hídrica, já crônica na região, é agravada pela degrada-
ção ambiental contínua, como desmatamento para produção de lenha e 
carvão, sobrepastoreio e uso insustentável da terra. Estima-se que mais 
de 45% da Caatinga esteja em processo avançado de degradação edá-
fica e perda de cobertura vegetal (Beuchle et al., 2015). Esse cenário re-
duz a capacidade do solo em reter umidade e reciclar nutrientes, afetan-
do a regeneração natural e comprometendo a segurança alimentar das 
populações locais.
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Figura 6: Mapa de Cobertura e Uso da Terra na Caatinga. Entre 1985 e 2023, áreas 
florestais, formações savânicas e vegetação arbustiva deram lugar à expansão da 
agricultura, que correspondeu a 32,7% do uso da terra em 2023. (Fonte: Mapbio-
mas. Mapa de Cobertura e Uso da Terra no Brasil. Coleção 9. 2023)

Espécies vegetais e animais adaptadas ao clima seco, como a aroei-
ra (Myracrodruon urundeuva) e o tatu-bola (Tolypeutes tricinctus), enfren-
tam desafios inéditos de sobrevivência frente ao aumento da temperatura 
e ao colapso dos ciclos hídricos. Muitas dessas espécies possuem bai-
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xa capacidade de dispersão, o que limita sua resposta adaptativa frente 
ao deslocamento de suas zonas de conforto climático (Braga & Laurini, 
2024). Modelagens indicam que, sob cenários extremos, até 99% dos ar-
ranjos vegetacionais da Caatinga podem perder espécies até meados do 
século, indicando forte risco de extinções regionais (Moura et al., 2023).

Impactos no Pantanal

Nos últimos anos, eventos de seca extrema e megaincêndios têm 
gerado efeitos ecológicos severos no Pantanal. Entre 2019 e 2020, o bio-
ma enfrentou a pior seca dos últimos 60 anos, reduzindo drasticamente a 
extensão das áreas alagadas e comprometendo a fauna e flora adaptadas 
ao ciclo hidrológico sazonal (Marengo et al., 2021). Além da redução das 
chuvas, o aumento das temperaturas e o prolongamento da estação seca 
contribuem para condições propícias à propagação de incêndios, muitos 
dos quais são iniciados por ação humana. A ausência de planejamento 
territorial integrado e a expansão da agropecuária nas bordas do bioma 
agravam este cenário (Figura 7).

A biodiversidade pantaneira, altamente especializada, sofre com a 
perda de habitats aquáticos e terrestres. Espécies como a ariranha, o cer-
vo-do-pantanal e o tuiuiú estão entre as mais afetadas. Harris et al. (2005) 
destacam que a fragmentação dos ambientes naturais, a pesca predató-
ria e espécies invasoras somam-se aos impactos climáticos como princi-
pais ameaças à resiliência ecológica do bioma.
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Figura 7: Mapa de Cobertura e Uso da Terra no Pantanal (2023), com destaque 
para o aumento da incidência de fogo e para a perda de superfície de água no 
bioma entre 1985 e 2023. Fonte: Mapbiomas (2023). Mapa de Cobertura e Uso da 
Terra no Brasil. Coleção 9.
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Impactos no Pampa

Já se observa crescimento nas taxas de precipitação (até 12%) em 
algumas regiões do bioma Pampa, o que tem provocado intensificação 
de processos erosivos, degradação do solo e alteração dos regimes hí-
dricos (Overbeck et al., 2007). Adicionalmente, há uma maior frequência 
observada de ciclones extratropicais na região, que deve se intensificar no 
futuro (Castellanos et al., 2021). Além disso, a resiliência do bioma está 
gravemente comprometida pela substituição da vegetação nativa por mo-
noculturas de soja, arroz e pastagens exóticas. Mais de 50% de sua cober-
tura original já foi convertida para uso agropecuário, e menos de 2,5% do 
território encontra-se formalmente protegido por Unidades de Conserva-
ção — o menor índice entre os biomas brasileiros (Roesch et al., 2009). 
Essa transformação promove erosão do solo e declínio da biodiversidade, 
o que, por sua vez, conduz à perda de serviços ecossistêmicos, como re-
gulação hidrológica e captura de carbono (Roberti et al., 2024) (Figura 8).
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Figura 7: Mapa de Cobertura e Uso da Terra nos Pampas. Apenas 3% do bioma é 
protegido em uma região onde a agricultura é predominante como uso da terra. 
Fonte: Mapbiomas. Mapa de Cobertura e Uso da Terra no Brasil. Coleção 9. 2023.



103

Biomas continentais e biodiversidade frente às mudanças cl imáticas

Progressos e Lacunas no conhecimento científico atual

O conhecimento científico sobre os impactos das mudanças climá-
ticas nos biomas brasileiros avançou substancialmente na última déca-
da, impulsionado por bases de dados biológicos, ciência aberta, novos 
modelos climáticos regionais, redes de monitoramento ecológico e a 
crescente integração entre sistemas de sensoriamento remoto e dados 
de biodiversidade. De fato, o Brasil é, hoje, um dos países com mais es-
tudos sobre os possíveis impactos das mudanças climáticas sobre sua 
biodiversidade (Manes, et al., 2021; Manes & Vale, 2022). Entretanto, esse 
avanço é marcado por uma distribuição desigual de esforços científicos, 
com forte viés geográfico e taxonômico, que limita a capacidade do país 
de oferecer uma resposta sistêmica e territorialmente equitativa à crise 
climática (Malecha et al. 2025).

Assim, os riscos concretos identificados pela pesquisa científica 
ainda refletem uma realidade parcial, ancorada nos biomas mais estuda-
dos - Amazônia, Cerrado e Mata Atlântica - e em grupos biológicos mais 
visíveis, como mamíferos, anfíbios, aves e plantas vasculares. Já biomas 
como o Pantanal, Caatinga e Pampa permanecem sub-representados 
nas bases de dados, com cobertura científica limitada e esparsamente 
distribuída. Um exemplo eloquente é a síntese recente de estudos sobre 
mudanças climáticas e biodiversidade no Brasil, que encontrou apenas 
8% dos estudos na Caatinga, 3% no Pampa e 1% no Pantanal (Malecha et 
al. 2024). O Pantanal, embora reconhecido por sua importância hidroló-
gica e pela riqueza de fauna aquática, carece de modelagens integradas 
que considerem simultaneamente cenários climáticos, regime de cheias 
e vulnerabilidade das populações locais. A Caatinga, por sua vez, apesar 
de ser o único bioma exclusivamente brasileiro, é negligenciada em análi-
ses globais e nacionais, especialmente no que se refere à sua microbiota, 
polinizadores nativos e dinâmica de regeneração sob estresse hídrico.

As lacunas não são apenas espaciais, mas também taxonômicas, 
funcionais e conceituais. Na síntese de Malecha e colaboradores (2024), 
40% dos estudos são com plantas vasculares, 43% com vertebrados ter-
restres e 13% com artrópodes, dos quais a maioria consiste em mariposas 
e abelhas. Outros invertebrados, fungos, microrganismos, organismos do 
solo e espécies aquáticas continuam ausentes da maioria das avaliações 
de risco climático. Ecossistemas costeiros, como manguezais, recifes e 
estuários, também são sistematicamente excluídos das agendas de ava-
liação climática terrestre, apesar de sua conexão funcional com os gran-
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des biomas. Além disso, há escassez de estudos no Brasil que explorem 
respostas ecológicas sistêmicas, como colapsos tróficos, sincronia de 
eventos fenológicos ou perda de conectividade funcional (Encalada et al., 
2024) sob cenários de aquecimento global (Artaxo, 2020).

Outra lacuna está no número limitado de estudos que integrem mo-
delagens climáticas com variáveis socioeconômicas e cenários de polí-
ticas públicas. A maioria dos modelos atuais opera com parâmetros am-
bientais idealizados, distantes da realidade territorial brasileira, marcada 
pela desigualdade de acesso à governança ambiental, pela vulnerabilida-
de social e pela ausência de planejamento adaptativo em escala subna-
cional. Como indicam Milhorance e colaboradores (2018), a adaptação 
efetiva às mudanças climáticas no Brasil requer não apenas conhecimen-
to técnico, mas também coordenação interinstitucional e a integração de 
políticas públicas multissetoriais nos territórios.

CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO PARA A 
CONSERVAÇÃO FRENTE ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Enfrentar os desafios impostos pelas mudanças climáticas à biodi-
versidade brasileira requer uma transformação na forma como mobiliza-
mos ciência, tecnologia e inovação. A complexidade dos sistemas socio 
ecológicos demanda abordagens integradas, baseadas em evidências, 
multiescalares e interdisciplinares, capazes de antecipar riscos, orien-
tar decisões e promover a resiliência ecológica e social. Modelos ecoló-
gicos e climáticos de alta resolução, sensoriamento remoto por satélite, 
bioindicadores moleculares, genética da conservação, inteligência artifi-
cial aplicada ao monitoramento ambiental e estratégias de restauração 
em paisagens funcionalmente degradadas constituem, hoje, o núcleo de 
uma agenda científica emergente e urgente.

A convergência entre ciência e inovação tecnológica não apenas 
expande nossa capacidade de observar e compreender os impactos am-
bientais em tempo real, mas também apoia a tradução de dados em de-
cisões estratégicas, a conversão do conhecimento em políticas públicas 
adaptativas e a transformação de evidências em esperança concreta de 
reversão de cenários de colapso. Neste contexto, o Brasil tem a oportuni-
dade – e a responsabilidade – de liderar soluções inovadoras ancoradas 
na ciência, que combinem a riqueza de sua biodiversidade com o poder 
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transformador da tecnologia e da governança colaborativa. A seguir, dis-
cutem-se as frentes da ciência, da tecnologia e da inovação que apoiam 
para uma conservação climática eficaz e baseada em evidências.

Integração de modelagem dos impactos das 
mudanças climáticas com políticas públicas

A compreensão dos impactos das mudanças climáticas sobre os 
biomas brasileiros depende da consolidação de sistemas de monitora-
mento ambiental capazes de integrar múltiplas escalas espaciais e tem-
porais, aliando dados ecológicos, climáticos e de uso da terra. O avanço 
em modelagem multibioma, com base em inteligência artificial, algorit-
mos preditivos e simulações baseadas em cenários, tem permitido ante-
ver trajetórias críticas de transição ecológica, colapso funcional e reorga-
nização de ecossistemas.

A integração de dados de modelagem com políticas públicas é um 
dos caminhos mais promissores para a conservação climática. No bioma 
Mata Atlântica, por exemplo, estudos como os de Ribeiro e colaboradores 
(2009) e de Rezende e colaboradores (2018) demonstram que a restaura-
ção de 5,2 milhões de hectares de áreas de passivo legal poderia ampliar 
a cobertura florestal de 28% para 35%, superando o limiar ecológico mí-
nimo necessário à manutenção da conectividade funcional (Encalada et 
al., 2024). Tais projeções, ancoradas em modelagem espacial e análise 
multicritério, permitem identificar áreas prioritárias para conexão de frag-
mentos florestais e implementação de corredores ecológicos.

Avanços em modelagem multibioma têm também fortalecido a 
capacidade preditiva frente a eventos extremos, como secas prolonga-
das, inundações e incêndios, permitindo o desenvolvimento de siste-
mas de alerta antecipado e mecanismos de avaliação de riscos territo-
rializados. Ao integrar dados de biodiversidade com variáveis climáticas 
e socioeconômicas, esses modelos tornam-se ferramentas centrais na 
formulação de estratégias de adaptação e mitigação sob diferentes cená-
rios de governança.
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Inovação Ecofisiológica e Bioindicadores

O uso de bioindicadores fisiológicos e moleculares, como a ati-
vação de mecanismos antioxidantes em organismos como tentativa de 
evitar danos celulares diante de temperaturas altas, tem se consolidado 
como uma das abordagens mais eficazes para avaliar o risco ecológico 
em ecossistemas tropicais aquáticos, especialmente na Amazônia. Esses 
biomarcadores, quando integrados a modelos ambientais e climáticos, 
oferecem sistemas precoces de alerta ecológico e subsidiam políticas 
públicas adaptativas, orientadas por risco biológico real (Dalzochio et al., 
2016). Sua aplicação permite priorizar regiões e espécies mais vulnerá-
veis, fortalecendo a resiliência dos sistemas aquáticos amazônicos frente 
às rápidas mudanças ambientais (Souza et al., 2025).

Soluções baseadas na natureza

A conservação da biodiversidade brasileira frente às mudanças cli-
máticas não se limita a estratégias de contenção de danos. No caso bra-
sileiro, soluções baseadas na natureza podem mitigar aproximadamente 
80% da meta líquida de emissões até 2050 (Soterroni et al., 2023). Essas 
condições colocam o Brasil em uma posição estratégica para liderar po-
líticas globais de mitigação e adaptação climática integradas à conserva-
ção da biodiversidade.

Existem evidências sólidas de que as soluções baseadas na natu-
reza promovem a adaptação climática, protegendo os serviços ecossis-
têmicos que aumentam a nossa resiliência (Manes et al., 2022). Os habi-
tats costeiros reduzem em 2,5 vezes os riscos associados às mudanças 
climáticas para o litoral brasileiro, como ciclones extratropicais, erosão 
costeira e inundações relacionadas à elevação do nível do mar (Manes et 
al., 2023). Na cidade do Rio de Janeiro, as florestas dentro de Unidades de 
Conservação reduzem a temperatura em 4oC e o risco de inundação em 
20%, dois fatores que tendem a se agravar com as mudanças climáticas 
(Martins et al., 2024; Malecha et al., 2024). Os serviços ecossistêmicos 
que aumentam a nossa resiliência não são providos apenas pela vegeta-
ção, mas também pela nossa riquíssima fauna. No Brasil, 82% dos mamí-
feros provê pelo menos um serviço ecossistêmico (Vale et al. 2023). São 
575 espécies que fornecem serviços como polinização, controle de pra-
gas, doenças e roedores, além do ecoturismo, contribuindo para a econo-
mia, a segurança alimentar e a saúde da população.
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Além da ampliação e consolidação das áreas protegidas, outras es-
tratégias de mitigação baseadas na natureza incluem: i) a restauração de 
paisagens ecologicamente funcionais, com foco em corredores ecológi-
cos, reconexão de habitats e provisão de serviços ecossistêmicos; ii) o 
pagamento por serviços ambientais (PSA) que remunera práticas produ-
tivas sustentáveis; iii) a adoção de sistemas agroflorestais e agricultura 
regenerativa, que aliam produção de alimentos à conservação do solo e 
sequestro de carbono; e iv) a valorização de saberes tradicionais e indíge-
nas que historicamente manejam os recursos naturais com baixo impacto 
e alta resiliência.

Sensoriamento remoto de alta resolução 

O monitoramento por satélite tornou-se uma ferramenta impres-
cindível para a governança ambiental no Brasil. O país desenvolveu os 
programas PRODES, DETERe o projeto TerraClass, que fornecem taxas 
anuais de desmatamento e alertas em tempo real para combater ilegali-
dades, como mineração ilegal e exploração seletiva de madeira (Kintisch, 
2007; Cortinhas Ferreira Neto et al., 2024), detectando desmatamento até 
sob cobertura de nuvens e (Doblas et al., 2022).

Outro exemplo positivo é o da plataforma MapBiomas. Utilizando 
séries temporais de imagens Landsat, algoritmos de aprendizado de má-
quina e validação com dados locais, o MapBiomas revelou com precisão 
a transformação de vastas áreas de vegetação nativa em agroecossiste-
mas fragmentados, destacando os principais vetores de degradação em 
todos os biomas brasileiros (MapBiomas, 2023).

Porém, o acesso a imagens de altíssima resolução (<1 metro) é um 
desafio para a comunidade científica nacional. Imagens comerciais des-
te tipo (como PlanetScope e WorldView) têm custo elevado, limitando 
pesquisas em laboratórios independentes, mostrando-se necessária a 
formação de um repositório de imagens compradas com verbas públicas 
de pesquisa e, paralelamente, a realização de investimentos na evolução 
de sensores nacionais de alta resolução e acessíveis publicamente(Pri-
zibisczki, 2020).
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Biotecnologia para conservação e restauração

A biotecnologia é uma valiosa aliada na conservação da biodiversi-
dade e restauração de ecossistemas frente às mudanças climáticas. Uma 
das principais frentes de pesquisa com esse propósito envolve a identifi-
cação de genótipos de plantas mais resistentes a alguns dos efeitos das 
mudanças do clima, como estresse hídrico ou exposição a temperaturas 
elevadas. A Embrapa é um exemplo de pesquisa em variabilidade genéti-
ca de espécies florestais e agrícolas, como foi o caso do desenvolvimento 
de variedades de feijão e de soja tolerantes à seca por edição gênica (Em-
brapa, 2023). Na restauração de ecossistemas, técnicas de biotecnologia 
contribuem para aumentar a sobrevivência de plantas reintroduzidas em 
áreas degradadas, identificando aquelas populações com maior tolerân-
cia à condições adversas de clima ou de solo.

Ferramentas de genômica e DNA ambiental (e-DNA)

O e-DNA é uma ferramenta emergente que permite monitorar a 
biodiversidade de forma não invasiva, utilizando-se dos vestígios de ma-
terial genético encontrados em amostras, como água ou solo. Com ela, 
é possível identificar espécies presentes em um ecossistema, incluindo 
espécies raras ou não identificadas, como também as espécies invasoras 
(Heinrichs-Caldas et al., 2024). Além da detecção das espécies, o e-D-
NA auxilia no alerta precoce da ocorrência de microrganismos nocivos à 
vida humana e animal, no rastreamento da poluição e no aprimoramento 
da tomada de decisões por meio do mapeamento de interdependências 
ecológicas. Por ser um método não invasivo, também pode ser adotado 
como estratégia para reduzir custos de campo ou para gerar dados so-
bre territórios de difícil acesso. No entanto, a tecnologia ainda carece de 
investimentos estratégicos em infraestrutura digital e em plataformas de 
acesso aberto para explorar todo o seu potencial.

Modelagem de nicho ecológico integrando Big Data e IA 

A modelagem de nicho ecológico é uma técnica utilizada para prever 
a distribuição de espécies, relacionando dados ambientais (como tempe-
ratura, precipitação, etc.) com a presença ou ausência de uma espécie, 
estimando onde ela pode ocorrer. Pesquisas brasileiras têm utilizado con-
juntos de dados de ocorrência de espécies extraídos de bases como GBIF, 
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speciesLink, etc., integrados com projeções climáticas para estimar mu-
danças de distribuição de espécies e possíveis extinções locais, como é o 
caso do estudo que identificou riscos de perda de diversidade de anfíbios 
frente às mudanças climáticas (Alves-Ferreira et al. 2025). Ferramentas 
de Big Data e Inteligência Artificial têm sido aliadas para integrar dados de 
ocorrência, traços funcionais e relações filogenéticas, possibilitando es-
tudos mais complexos com projeções de impacto climático. O Brasil está 
entre os líderes globais em publicações que usam essa ferramenta, rela-
cionando clima e biodiversidade (Giannini et al., 2012). Essa tecnologia 
tem grande relevância na governança ambiental, antecipando extinções, 
deslocamentos e, até mesmo, identificando refúgios climáticos e áreas 
prioritárias para a conservação.

Plataformas de ciência cidadã e dados abertos

A Ciência Cidadã está emergindo tanto como forma de monitorar 
impactos ambientais de forma participativa, dando maior ênfase à dimen-
são social da ciência e à importância do engajamento público na pesqui-
sa (Albagli & Rocha, 2021). No Brasil, projetos de ciência cidadã permi-
tem que pessoas reportem observações de eventos climáticos extremos 
(alerta de enchentes, monitoramento de secas, etc.) e monitorem a biodi-
versidade. Comunidades tradicionais e locais complementam e validam 
modelos climáticos e alinham a agenda científica às demandas locais, 
tornando o impacto da pesquisa mais tangível (Pereira et al., 2023). Pla-
taformas de ciência cidadã como iNaturalist e eBird, dentre outras, tem 
se consolidado como ferramentas de monitoramento da biodiversidade. 
O Programa Monitora, conduzido pelo ICMBio, incorpora voluntários e 
comunidades locais em várias etapas, desde planejamento até coleta de 
dados, fortalecendo os laços entre cidadãos, pesquisadores e gestores 
de maneira qualificada no monitoramento de Unidades de Conservação. 

Redes de sensores em campo (IoT)

Redes de sensores ambientais em campo, dentro do conceito de In-
ternet das Coisas (IoT), ampliam a capacidade de monitoramento climá-
tico-ecológico no Brasil. Exemplos englobam estações meteorológicas 
automáticas, sensores de umidade, redes de pluviômetros, sensores de 
níveis de rio, dentre outros. O Centro Nacional de Monitoramento e Aler-
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tas de Desastres Naturais (CEMADEN) é um caso emblemático, com mais 
de 4 mil pluviômetros automáticos e centenas de sensores hidrológicos 
distribuídos pelo país. Já os projetos AmazonFACE e o Experimento de 
Grande Escala da Biosfera-Atmosfera (LBA) implementaram um arsenal 
de sensores para medir fluxos de carbono, umidade foliar, crescimento 
de árvores e composição atmosférica em plena Floresta Amazônica. Com 
isso, é possível gerar respostas rápidas a choques climáticos, aumentan-
do a resiliência de ecossistemas e comunidades.

Tecnologias para agregação de valor em 
cadeias da sociobiodiversidade 

Uma frente fundamental na ação climática é o desenvolvimento de 
tecnologias que agregam valor a produtos da sociobiodiversidade, incen-
tivando cadeias produtivas sustentáveis que gerem renda local e subs-
tituam práticas extrativistas. Muitos são os exemplos que despontaram 
recentemente. Um deles é o uso de secadores solares inteligentes para 
processamento de frutas, castanhas, madeiras e outros produtos, desen-
volvidos por pesquisadores da Embrapa Amazônia Oriental (Embrapa, 
2010). O secador solar brasileiro é 53% mais econômico que métodos 
convencionais de secagem. Também há metodologias promissoras de ex-
tração verde de óleos e compostos bioativos, como óleos essenciais da 
andiroba e da copaíba, sem uso de solventes tóxicos, obtendo extratos 
de alta pureza sem gerar resíduos poluentes. Já metodologias de isola-
mento e caracterização de compostos bioativos, para uso farmacêutico, 
evoluíram e produziram achados promissores, como compostos com 
efeito antimalárico, antibiótico e anticâncer (Aldana-Mejía et al., 2025). 
Por fim, plataformas digitais de rastreabilidade e certificação compõem 
outra peça fundamental nessas cadeias, com iniciativas como o Origens 
Brasil, que fornecem selos e um QR-code rastreável para produtos da so-
ciobiodiversidade como mel, óleo de babaçu, dentre outros. A rastreabi-
lidade confere vantagem de mercados a esses produtos e coíbe a entra-
da de produtos ilegais ou que ferem direitos de populações tradicionais 
(Jokura, 2023). 
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Integração entre dados climáticos e ecológicos 
via repositórios interoperáveis

A pesquisa transdiciplinar que é possibilitada pelas tecnologias 
pode alcançar seu pleno potencial se a fragmentação dos dados entre 
diferentes sistemas for superada. No Brasil, existem diferentes platafor-
mas de dados ambientais (SiBBr, AdaptaBrasil, AdaptaClima, etc.) com 
informações meteorológicas, bases de biodiversidade, dados socioeco-
nômicos, dentre outros, que seguem padrões distintos e estão sob ges-
tão de órgãos diferentes, além de não contarem com pessoal permanente 
dedicado. Logo, são dados que não conversam entre si, o que dificulta 
análises integradas e a formulação de políticas multiescalares e multibio-
mas. Na América Latina, como um todo, a falta de repositórios abertos e 
integrados (atendendo aos princípios FAIR) tem atrasado estratégias de 
adaptação às mudanças climáticas (Cavazos et al., 2024). A interoperabi-
lidade é chave para enfrentar esse desafio, adotando formatos padroniza-
dos (por exemplo, DarwinCore para dados biológicos, netCDF para dados 
climáticos), API abertas e serviços web que permitem cruzamentos auto-
máticos. Somente com repositórios unificados é possível acompanhar de 
maneira eficiente metas de proteção de ecossistema e resiliência climáti-
ca, aprimorando a qualidade das políticas públicas.

POLÍTICAS PÚBLICAS, GOVERNANÇA  
E INSTRUMENTOS ECONÔMICOS

A resposta aos desafios impostos pelas mudanças climáticas e 
pela perda de biodiversidade nos biomas brasileiros ultrapassa os limites 
da ciência ecológica ou da inovação tecnológica. Ela está ancorada, so-
bretudo, na capacidade de construir e sustentar políticas públicas robus-
tas, mecanismos de governança ambiental multiescalar e instrumentos 
econômicos eficazes. Trata-se de uma questão profundamente política, 
que envolve escolhas distributivas, prioridades territoriais e modelos de 
desenvolvimento.

Em um país marcado por desigualdades regionais, vulnerabilidades 
sociais e intensa pressão sobre os recursos naturais, as estratégias de con-
servação climática exigem articulação entre diferentes níveis de governo, 
setores da economia e segmentos da sociedade civil. Os mecanismos de 
comando e controle, os incentivos econômicos e as alianças federativas 
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e comunitárias formam a base institucional para enfrentar os desafios so-
cioambientais contemporâneos com escala, legitimidade e eficiência.

As mudanças climáticas interagem com o uso da terra e com fato-
res socioeconômicos. O aumento de incêndios florestais no Pantanal e 
Cerrado, por exemplo, pode ser atribuído tanto a mudanças na precipita-
ção quanto à expansão de práticas agropecuárias inadequadas (Pimentel 
et al., 2024). Essas interações complexas requerem uma abordagem in-
tegrada para lidar com os desafios ambientais, levando em consideração 
os impactos socioeconômicos e os modos de vida das populações locais. 
Vários programas nacionais têm buscado apoiar projetos de pesquisa que 
permitam ações mais sólidas nos vários biomas brasileiros.

Esta seção examina os principais eixos dessa governança climática 
aplicada à biodiversidade: os avanços e retrocessos nos mecanismos de 
fiscalização e controle ambiental; a evolução e os limites dos instrumen-
tos econômicos como PSA e mercados de carbono; a articulação entre 
União, estados e municípios; os desafios da estratégia territorial clássi-
ca baseada em Unidades de Conservação; e o papel insubstituível dos 
atores locais e dos saberes tradicionais na promoção de soluções sus-
tentáveis e justas.

Comando e Controle: Entre Avanços e Retrocessos

O Brasil acumulou, ao longo das últimas décadas, uma trajetória 
ambígua no uso de instrumentos de comando e controle ambiental. Por 
um lado, demonstrou sua capacidade institucional de frear o desmata-
mento por meio de políticas públicas articuladas, monitoramento remoto 
e repressão qualificada de ilícitos ambientais. Por outro, experimentou ci-
clos de fragilização regulatória, retrocessos legais e enfraquecimento de 
órgãos fiscalizadores, que comprometeram significativamente a gover-
nança ambiental, especialmente a partir de 2019. Por exemplo, há 44 pro-
postas em andamento no Congresso Nacional que fragilizam a legislação 
ambiental brasileira, conforme levantamento realizado pelo Observatório 
do Clima (Freitas, 2025).

O exemplo paradigmático da efetividade do comando e controle foi 
o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Ama-
zônia Legal (PPCDAm), criado em 2004, que integra o monitoramento por 
satélite em tempo real com ações de fiscalização e ordenamento fun-
diário, entre outras estratégias, para conter o desmatamento na região. 
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O plano foi bem-sucedido, resultando em uma redução de 70% no des-
matamento entre 2004 e 2012 (Nepstad et al., 2014). No entanto, com o 
enfraquecimento do programa, os índices voltaram a subir até 2021 (Silva 
Junior, 2021), voltando a cair em 2022 (Mataveli et al., 2024). Esses dados 
evidenciam o papel fundamental da vontade política no controle do des-
matamento na Amazônia. O Arco do Desmatamento da Amazônia se tor-
nou o foco de restauração no novo compromisso do Brasil no Acordo de 
Paris. Na sua nova Contribuição Nacionalmente Determinada, o Brasil se 
compromete a restaurar 6 milhões de hectares de floresta no que chama 
de “Arco da Restauração da Amazônia” até 2030 e 42 milhões de hectares 
até 2050 (Ministério da Economia, 2024), o que deve atrair novos projetos 
de reflorestamento para a região. 

Também é importante reconhecer avanços significativos na políti-
ca ambiental brasileira voltada à conservação da Mata Atlântica. A pro-
mulgação da Lei da Mata Atlântica (Lei nº 11.428/2006) representou um 
marco legal pioneiro, assegurando regras específicas para a proteção 
e uso sustentável de um bioma. Iniciativas como a Política Nacional de 
Recuperação da Vegetação Nativa (ProVeg) e o Pagamento por Serviços 
Ambientais (como o Floresta+) vêm estimulando a restauração ecológica 
com espécies nativas e remunerando proprietários rurais que preservam 
a cobertura vegetal. A ampliação de Unidades de Conservação, a exem-
plo da criação de Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs), 
também contribuem para manter fragmentos estratégicos e corredores 
ecológicos funcionais (Crouzeilles et al., 2013). Ademais, a efetividade da 
conservação da Mata Atlântica ainda depende fortemente da articulação 
entre governos locais, setor privado e comunidades tradicionais, que de-
têm conhecimentos estratégicos sobre o uso sustentável da paisagem.

Em resposta ao cenário crítico do Pantanal, o governo brasileiro tem 
adotado uma série de iniciativas estruturantes para a sua conservação. 
Destacam-se o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmata-
mento e das Queimadas no Pantanal (PPCPantanal), coordenado pelo 
Ministério do Meio Ambiente (MMA), que visa articular políticas públicas 
com estados e municípios da região. O ICMBio, por sua vez, atua na ges-
tão de Unidades de Conservação estratégicas, como o Parque Nacional 
do Pantanal Matogrossense e a Estação Ecológica de Taiamã, além de 
investir em brigadas de incêndio e monitoramento de fauna aquática. O 
governo também integrou o Pantanal às diretrizes do Zoneamento Ecoló-
gico-Econômico (ZEE), com foco em uso do solo compatível com a con-
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servação, e fomenta o Projeto Pró-Pantanal, apoiado por recursos do Fun-
do Clima, com ações voltadas à restauração ecológica e fortalecimento 
da bioeconomia local.

Já os biomas Cerrado, Caatinga e Pampa carecem de políticas pú-
blicas robustas voltadas à sua conservação ou restauração, o que intensi-
fica os impactos sofridos nas regiões. Ao contrário da Amazônia e da Mata 
Atlântica, o Cerrado não é reconhecido oficialmente como Patrimônio 
Nacional pela Constituição Federal, o que limita os mecanismos legais de 
proteção e financiamento. Iniciativas como o PPCerrado (Plano de Preven-
ção e Controle do Desmatamento e das Queimadas no Cerrado), embora 
promissoras, enfrentam desafios orçamentários e institucionais crônicos. 
A vulnerabilidade ecológica e socioeconômica na Caatinga demanda po-
líticas de combate à desertificação, como o Plano Nacional de Combate 
à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca (Lei 13.153/2015), cuja 
consolidação está em curso. Existem esforços de conservação e restau-
ração no Pampa liderados por instituições de pesquisa, ONGs e univer-
sidades gaúchas, mas que não contam com a articulação de um plano 
nacional específico para o bioma.

Retrocessos institucionais nos anos recentes reverteram parte das 
conquistas socioambientais. A redução orçamentária e o enfraquecimen-
to institucional de órgãos como IBAMA e ICMBio, associados à desarti-
culação de conselhos participativos e à flexibilização de regras de licen-
ciamento, comprometeram a eficácia do aparato estatal de fiscalização 
ambiental. De acordo com Silva Junior e colaboradores (2021), o desma-
tamento registrado em 2020 na Amazônia Legal foi o maior da década, 
ultrapassando 11 mil km², o que reflete não apenas o aumento da ilegali-
dade, mas a perda de capacidade estatal em monitorar e coibir infrações.

Recentemente, o Projeto de Lei 2.159/2021, que trata do licencia-
mento ambiental, foi aprovado pelo Congresso Nacional, trazendo “uma 
desestruturação significativa do regramento existente sobre o tema e re-
presentando risco à segurança ambiental e social do país”, sendo consi-
derado o maior retrocesso na legislação ambiental brasileira após as mu-
danças do antigo Código Florestal em 2012, segundo o próprio Ministério 
do Meio Ambiente e Mudanças do Clima. Conforme anunciado em nota 
técnica do Observatório do Clima (2025), foram identificados retrocessos 
graves em, ao menos, 42 dos 66 artigos da proposta. Segundo a nota, “o 
texto proposto criava um cenário de caos regulatório, fragilizando a avalia-
ção de impactos ambientais, a análise de riscos, a participação pública e 
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controle ambiental”. Entre os pontos mais críticos, estavam a dispensa de 
licenciamento para diversas atividades com potencial impacto ambiental, 
como mineração, a introdução do autolicenciamento sem análise técni-
ca prévia, e a possibilidade de regularização de empreendimentos ilegais 
por meio de anistias. O projeto também exclui da proteção territórios indí-
genas e quilombolas ainda em processo de reconhecimento, colocando 
em risco a vida das pessoas que vivem nesses territórios. Até a data de 
fechamento da redação deste capítulo, a Lei Geral do Licenciamento teve 
63 dos 400 de seus dispositivos vetados pela Presidência da República. 
Dentre esses dispositivos, foi vetada a possibilidade do Licenciamento 
Ambiental Especial (LAE) - voltado a projetos e obras consideradas “es-
tratégicas” — ocorra em fase única, e a possibilidade de licenciamento 
simplificado para empreendimentos de médio potencial poluidor, o que 
inclui a nova modalidade de licenciamento por autodeclaração. Os vetos 
do Presidente, amenizam, potencialmente, os impactos negativos da Lei 
sobre a gestão ambiental e resta aguardar se serão mantidos ou derruba-
dos pelo Congresso.

O levantamento realizado para este capítulo identificou 102 proje-
tos de lei (PLs) em tramitação relacionados a questões ambientais ou à 
emergência climática. Entre aqueles com potencial impacto positivo (Ta-
bela 1), destacam-se propostas de caráter penal, que ampliam punições 
por crimes ambientais — sobretudo em resposta ao aumento expressivo 
de queimadas no período 2023-2024 —, e iniciativas voltadas à mitigação 
de catástrofes climáticas, impulsionadas pelas enchentes que atingiram 
o Rio Grande do Sul e pela grave seca que afetou o Amazonas, ambos em 
2024. Trata-se, em grande parte, de projetos reativos a crises específicas. 
Apesar disso, o conjunto dos PLs revela um cenário marcado por retro-
cessos e pelo desmonte de políticas de conservação e mitigação. Obser-
va-se, ainda, a ausência de atenção às especificidades de cada bioma: 
apenas a Amazônia recebeu tratamento dedicado, com destaque para o 
PL 3443/2025, que institui a Política Nacional de Proteção Integrada da 
Amazônia Brasileira.
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Tabela 1: Projetos de Lei (PLs) em tramitação com potencial positivo para conser-
vação, adaptação e/ou mitigação diante da emergência climática.

PROJETO 
DE LEI (PL) O QUE É?  SITUAÇÃO

PL 3443/2025 Institui a Política Nacional de Proteção 
Integrada da Amazônia Brasileira, com 
foco na defesa dos povos e territórios 
tradicionais, no enfrentamento ao crime 
ambiental e organizado, e na valorização 
do conhecimento socioambiental local.

Aguardando 
Chancela e 
Publicação do 
Despacho.

PL 2900/2025 Institui a Campanha Nacional de Incen-
tivo à Aquisição de Produtos e Ingredien-
tes Agroecológicos e Orgânicos Proveni-
entes da Agricultura Familiar.

Aguardando 
Designação de 
Relator(a).

PL 1530/2025 Institui o Fundo de Apoio à Produção 
Agrossilvipastoril, Extrativista e Arte-
sanal realizada por Povos Indígenas, 
Quilombolas e Comunidades Tradi-
cionais (FUNAP-TRADICIONAIS), para 
financiar e apoiar pesquisas e ações 
destinadas a potencializar, assistir e 
incentivar o desenvolvimento da pro-
dução sustentável e agroecológica 
para fins de comercialização nacional e 
internacional.

Aguardando 
Designação de 
Relator(a).

PL 1879/2025 Altera a Lei nº 11.445/2007 para es-
tabelecer medidas destinadas à ma-
nutenção e regularização do abasteci-
mento de água em áreas suscetíveis a 
desabastecimento em decorrência de 
seca.

Aguardando 
Parecer.

PL 1525/2025 Institui o Programa Nacional de Valori-
zação da Cana-de-Açúcar Sustentável 
(PROCANAS) e estabelece incentivos 
para práticas agrícolas regenerativas na 
produção de cana-de-açúcar no Brasil.

Aguardando 
Designação de 
Relator(a).
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PROJETO 
DE LEI (PL) O QUE É?  SITUAÇÃO

PL 2177/2025 Dispõe sobre diretrizes para mitigação 
dos efeitos das mudanças climáticas 
em prédios públicos e espaços públicos 
ou privados de circulação ou concen-
tração de pessoas.

Aguardando 
Parecer.

PL 1286/2025 Determina a criação de linha de crédito 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BNDES) para 
projetos de energia renovável para a 
agricultura familiar.

Aguardando 
Parecer.

PL 3444/2025 Institui o Programa de Infraestrutura 
Sustentável para Comunidades Insu-
lares Amazônicas, com foco em sanea-
mento básico, acesso à água potável e 
manejo ambiental.

Aguardando 
Chancela e 
Publicação do 
Despacho.

PL 1725/2025 Veda a oferta de novos blocos de ex-
ploração de petróleo e gás na Amazônia 
e obriga a recuperação ambiental nas 
áreas com atividades de produção dess-
es hidrocarbonetos na região.

Pronta para 
Pauta.

PL 3540/2025 Institui o Sistema Nacional de Mapea-
mento dos Vetores do Desmatamento e 
dá outras providências.

Aguardando 
Chancela e 
Publicação do 
Despacho.

PL 3512/2025 Dispõe sobre a instituição de metas, 
diretrizes e instrumentos para a redução 
das emissões de metano no Brasil, e dá 
outras providências.

Aguardando 
Chancela e 
Publicação do 
Despacho.

PL 456/2025 Estabelece diretrizes e normas para a 
mobilidade urbana sustentável e para a 
expansão urbana ordenada, visando à 
prevenção de desastres no âmbito urba-
no, à redução das desigualdades sociais 
e ao incentivo de práticas sustentáveis 
no desenvolvimento urbano.

Pronta para 
Pauta.
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PROJETO 
DE LEI (PL) O QUE É?  SITUAÇÃO

PL 3652/2024 Apensado de projetos que dispõem das 
diretrizes e bases da educação nacional 
para incluir nos materiais didáticos ma-
terial sobre mudanças climáticas.

Aguardando 
Parecer do(a) 
Relator(a).

PL 157/2025 Altera a Lei nº 14.902/2024, para incluir 
diretriz para a mitigação das emissões 
poluentes causadas por veículos 
automotores.

Aguardando 
Parecer.

PL 367/2025 Autoriza a União a participar de fundo 
que tenha por finalidade apoiar a requal-
ificação e a recuperação de infraestru-
turas nas áreas afetadas por eventos 
climáticos extremos e apoiar empreen-
dimentos de infraestrutura relacionados 
à mitigação e à adaptação às mudanças 
climáticas.

Aguardando 
Parecer do(a) 
Relator(a).

PL 3130/2025 Altera a Lei nº 12.114/2009 para desti-
nar recursos do Fundo Nacional sobre 
Mudança do Clima a ações voltadas 
à reconstrução, ao fortalecimento da 
rede pública de ensino e à promoção 
da Resiliência Escolar Climática em ter-
ritórios atingidos por eventos climáticos 
extremos.

Aguardando 
Designação de 
Relator(a).

PL 3218/2025 Institui o Programa Nacional de Incen-
tivo à Formação de Corredores Ecológi-
cos em Imóveis Rurais, à Refaunação e 
à Adoção de Práticas Conservacionistas 
de Solo e Água, com criação do Selo 
AgroBio de Qualidade Ambiental.

Aguardando 
Designação de 
Relator(a).

PL 2634/2025 Institui o Programa Nacional de Estímulo 
à Criação e Fortalecimento dos Consel-
hos Municipais do Clima e Meio Ambi-
ente e dá outras providências.

Aguardando 
Parecer do(a) 
Relator(a).
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PROJETO 
DE LEI (PL) O QUE É?  SITUAÇÃO

PL 2401/2025 Institui o Marco Legal da Descarbon-
ização da Indústria Brasileira, esta-
belece diretrizes, metas, mecanismos 
regulatórios e incentivos para promover 
a neutralidade de carbono no setor in-
dustrial até o ano de 2050.

Aguardando 
Designação de 
Relator(a).

PL 2402/2025 Institui a Política Nacional de Incentivo à 
Economia Circular e à Logística Rever-
sa, estabelece obrigações para fabri-
cantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes.

Aguardando 
Parecer do(a) 
Relator(a).

PL 3658/2024 Altera a Lei nº 12.114/2009 para possi-
bilitar a destinação de recursos do Fun-
do Nacional sobre Mudança do Clima 
para o combate ao desmatamento, às 
queimadas, aos incêndios florestais, à 
desertificação e aos desastres naturais.

Aguardando 
Parecer do(a) 
Relator(a).

PL 3025/2024 Altera a Lei nº 11.445/2007, para pri-
orizar a aplicação de recursos públi-
cos federais em ações de saneamento 
básico em municípios que possuam seu 
território parcial ou totalmente inserido 
em Unidades de Conservação.

Aguardando 
Parecer do(a) 
Relator(a).

PL 3904/2023 Institui a Política Nacional de Agroecolo-
gia e Produção Orgânica.

Pronta para 
Pauta.

PL 4816/2024 Dispõe sobre a proteção e preservação 
de nascentes e cursos d’água, institui 
mecanismos de monitoramento, recu-
peração de áreas degradadas e penali-
dades mais rígidas para poluidores.

Aguardando 
Parecer do(a) 
Relator(a).

PL 4947/2024 Institui a Política Nacional de Pagamen-
tos por Serviços Ambientais (PNPSA) e 
dispõe sobre incentivos financeiros para 
a conservação ambiental.

Aguardando 
Designação de 
Relator(a).
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PROJETO 
DE LEI (PL) O QUE É?  SITUAÇÃO

PL 3187/2024 Altera a Lei nº 11.484/2007, que dispõe 
sobre o Programa de Apoio ao Desen-
volvimento Tecnológico da Indústria 
de Semicondutores (PADIS), e inclui 
incentivo a tecnologias para promoção 
de redução de emissões e transição 
energética.

Pronta para 
Pauta.

PL 3144/2024 Institui contribuição de intervenção no 
domínio econômico (CIDE-Pecuária) 
destinada a custear o Fundo da Pecuária 
Limpa (FUNPECLIMP), para o financia-
mento de programas e ações voltados 
para a adoção de técnicas de agricultura 
de baixo carbono.

Aguardando 
Parecer do(a) 
Relator(a).

PL 4946/2024 Institui a Política Nacional de Ecoturis-
mo Sustentável.

Aguardando 
Parecer do(a) 
Relator(a).

PL 3604/2024 Altera o Fundo Nacional sobre Mudança 
do Clima para permitir o investimento de 
recursos no desenvolvimento de tecno-
logia da informação (TI) e da inteligência 
artificial (IA) na prevenção e contenção 
de incêndio em ambientes naturais, e dá 
outras providências.

Aguardando 
Parecer do(a) 
Relator(a).

PL 4364/2023 Altera a Política Nacional sobre Mu-
dança do Clima para incluir regras de 
consolidação e fomento à adoção de 
medidas para mitigação e para remoção 
de gases de efeito estufa.

Aguardando 
Parecer do(a) 
Relator(a).

PL 2860/2022 Cria o Programa de Financiamento do 
Combate às Mudanças Climáticas.

Aguardando 
Parecer do(a) 
Relator(a).
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PROJETO 
DE LEI (PL) O QUE É?  SITUAÇÃO

PLs 
2085/2025, 
3643/2024, 
3299/2024, 
2968/2024, 
3321/2024, 
3339/2024, 
1703/2020, 
10457/2018

Leis que ampliam fiscalização e penal-
ização por crimes de queimadas, des-
matamento e/ou degradação significati-
vas do meio ambiente.

Situações 
diversas.

PL 3899/2012 Institui a Política Nacional de Estímulo à 
Produção e ao Consumo Sustentáveis.

Aguardando 
Deliberação no 
Plenário.

Instrumentos Econômicos, Mercado de 
Carbono e Créditos de Biodiversidade

A conservação da biodiversidade e o enfrentamento das mudanças 
climáticas requerem, além da fiscalização ambiental, mecanismos eco-
nômicos eficazes que promovam incentivos à manutenção de florestas 
em pé, à restauração de ecossistemas e à transição para modelos pro-
dutivos sustentáveis. Instrumentos econômicos têm a capacidade de ali-
nhar interesses ambientais e financeiros, transformando passivos ecoló-
gicos em ativos de valor estratégico para o desenvolvimento.

No Brasil, esse movimento ganhou impulso com a incorporação de 
Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) no novo Código Florestal (Lei 
12.651/2012) e, mais recentemente, com a Lei Federal nº 14.119/2021, 
que instituiu a Política Nacional de PSA. Esses mecanismos permitem 
que produtores rurais, comunidades tradicionais e territórios indígenas 
recebam por serviços prestados à sociedade, como a conservação da 
água, do solo, da biodiversidade e da estabilidade climática.

Outro marco regulatório recente importante é a Lei nº 15.042/2024, 
que institui o Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases de 
Efeito Estufa (SBCE), estabelecendo as bases para um mercado regula-
do de carbono no país. A legislação brasileira foi promulgada logo após 
a formalização, na COP29 de Baku, do mecanismo global de créditos de 
carbono supervisionado pela ONU, previsto no Artigo 6.4 do Acordo de Pa-
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ris. As Áreas de Preservação Permanente (APPs) e Reservas Legais (RLs) a 
recuperar, que representam um passivo ambiental de cerca de 20 milhões 
de hectares, abrem espaço para uma agenda de restauração ecológica, 
por meio de políticas como o Crédito Rural Verde, as CRAs (Cotas de Re-
serva Ambiental) e o uso de áreas restauradas como ativos de carbono.

Apesar desses avanços normativos no Brasil, a consolidação do 
“desmatamento evitado” como ativo nos mercados de carbono ainda en-
contra resistência internacional, o que compromete a valorização econô-
mica da floresta em pé. Projetos REDD+ (sigla para Reducing Emissions 
from Deforestation and Forest Degradation, ou Reduzindo Emissões ad-
vindas de desmatamento e degradação florestal, em tradução livre), fa-
zem parte das estratégias de mercado de carbono. Trata-se de um me-
canismo multilateral e voluntário que remunera reduções de emissões 
relacionadas ao combate do desmatamento e degradação. Lançado em 
2005, na Conferência das Partes (COP), o mecanismo ainda não se con-
solidou formalmente, existindo apenas no mercado voluntário. Como o 
Brasil está entre os países com o maior número de emissões relaciona-
das ao desmatamento e à degradação, rapidamente tornou-se um dos 
maiores beneficiários de REDD+ no mundo (Cerbu et al. 2011). Atualmen-
te, há mais de 700 projetos deste tipo em 57 países, sendo 91 deles no 
Brasil, segundo a base internacional de dados de projetos REDD+ (red-
dprojectsdatabase.org). Embora esses projetos voluntários gerem ondas 
de otimismo, sua eficiência continua limitada: um levantamento com 40 
projetos comprovou que a redução de desmatamento da ordem de 47% 
nos primeiros cinco anos de implementação é, todavia, menos relevante 
que a redução proporcionada por Unidades de Conservação, por exem-
plo (Guizar-Coutiño et al., 2022). Além disso, a média de remuneração por 
meio de REDD+ ainda não é competitiva frente às atividades extrativistas, 
o que evidencia que mecanismos puramente financeiros podem não ser 
suficientes frente a um problema tão complexo (Kill, 2020). 

Além dos créditos de carbono, um instrumento que tem sido dis-
cutido no mercado internacional são os créditos de biodiversidade. Dife-
rentemente dos créditos de carbono, que focam na redução ou remoção 
de gases de efeito estufa, os créditos de biodiversidade valorizam a pro-
teção de habitats, espécies e serviços ecossistêmicos essenciais para a 
estabilidade ambiental. Contudo, sua implementação apresenta desafios 
técnicos relevantes, como a dificuldade de medir e quantificar esses be-
nefícios de forma precisa, a necessidade de metodologias robustas para 
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avaliação e monitoramento, além da garantia da adicionalidade e da pre-
venção da dupla contagem dos créditos (Vardon & Lindenmayer, 2023). 
Também é impossível se pensar cenários de sucesso de sua implemen-
tação sem os graves problemas de transparência, de equidade e de justi-
ça social na comercialização dos crédidos (Swift, 2024). Ainda não houve 
tempo suficiente para que tenham se desenvolvido estudos que atestem 
a eficiência de créditos de biodiversidade.

A consolidação dos instrumentos econômicos requer, portanto, 
uma estratégia integrada, que articule: i) segurança jurídica para projetos 
e contratos de PSA; ii) integração entre mercados voluntários e regulados 
de carbono; iii) rastreabilidade ambiental dos produtos e cadeias produti-
vas; iv) inclusão de agricultores familiares e povos tradicionais nos fluxos 
de pagamento e decisão.

Governança Multinível e Articulação Federativa

A conservação da biodiversidade em um país com as dimensões, 
complexidade territorial e diversidade socioambiental do Brasil exige uma 
governança ambiental multinível, ou seja, a construção de políticas pú-
blicas articuladas entre União, estados, municípios e sociedade civil. A 
descentralização da gestão ambiental, prevista na Constituição de 1988, 
tem potencial para ampliar a capilaridade das ações e adaptá-las às reali-
dades locais. No entanto, sua efetividade depende de integração vertical, 
cooperação federativa e compartilhamento equitativo de responsabilida-
des e recursos. Iniciativas como o Consórcio da Amazônia Legal, forma-
do por nove estados da região, mostram a capacidade institucional sub-
nacional de formular respostas integradas à crise climática. Porém, tais 
iniciativas ainda operam com financiamento instável, frágil conexão com 
políticas federais e limitada replicabilidade em outros biomas. 

No âmbito dos municípios, crescem os consórcios intermunicipais 
de gestão ambiental, particularmente em áreas de fronteira agropecuária, 
como o Matopiba e o sudeste do Pará. Esses arranjos têm potencial para 
construir pactos regionais de uso sustentável da terra, mas carecem de 
instrumentos técnicos e financeiros que garantam sua permanência. A 
articulação entre escalas também demanda integração entre setores. A 
política climática brasileira, expressa nas Contribuições Nacionalmente 
Determinadas (NDCs), precisa dialogar com as políticas de ordenamento 
territorial, regularização fundiária, transporte, energia e desenvolvimento 
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rural. Como apontam Warren et al. (2018), mesmo que os compromissos 
internacionais sejam cumpridos, os benefícios para a biodiversidade se-
rão limitados se não forem acompanhados de planejamento espacial es-
tratégico, conectividade ecológica e proteção de áreas funcionais para a 
migração de espécies. Portanto, a governança climática eficaz exige que 
os instrumentos federativos estejam ancorados em pactos territoriais le-
gítimos, com financiamento descentralizado, compartilhamento transpa-
rente de dados e mecanismos de coordenação intergovernamental. Sem 
isso, as políticas ambientais tendem a se fragmentar e perder capacidade 
de transformação sistêmica.

Áreas Protegidas e Limites da Estratégia Territorial Clássica

As Unidades de Conservação (UCs) são a espinha dorsal da políti-
ca de conservação da biodiversidade no Brasil. Compreendendo cerca de 
30% do território nacional, considerando-se áreas terrestres e marinhas, 
o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) é um marco 
institucional consolidado. No entanto, o agravamento da crise climática 
impõe novos desafios às estratégias territoriais clássicas, revelando limi-
tações tanto na distribuição das UCs entre os biomas quanto em sua ca-
pacidade de adaptação às mudanças ambientais em curso.

Estudos recentes demonstram que a eficácia das UCs em prote-
ger espécies pode decair significativamente em cenários de aquecimen-
to global. Segundo Malecha et al. (2023), a maioria das UCs brasileiras 
não manterá as condições climáticas adequadas às espécies que abri-
gam. Muitas populações protegidas atualmente poderão se deslocar para 
áreas fora dos limites das UCs nas próximas décadas, tornando urgente o 
desenvolvimento de estratégias dinâmicas de conservação, baseadas no 
planejamento da paisagem.

Outro problema estrutural é o viés geográfico na alocação das UCs 
entre os biomas. Enquanto a Amazônia e, em menor grau, a Mata Atlân-
tica, concentram a maior parte das unidades de proteção integral, bio-
mas como Pampa e Caatinga permanecem desprotegidos, com menos 
de 1% de suas áreas abrangidas por esse tipo de unidade (Jenkins et al. 
2015). Essa assimetria compromete a representatividade ecossistêmica 
do SNUC e enfraquece a capacidade do sistema de funcionar como uma 
rede de refúgios climáticos nacionais.
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Além da cobertura territorial, há também desafios de efetividade 
de gestão, incluindo falta de Plano de Manejo, carência de pessoal, orça-
mento insuficiente, conflitos fundiários e pressões externas como mine-
ração, grilagem e caça ilegal. Tais vulnerabilidades reduzem a resiliência 
institucional das UCs frente às mudanças climáticas e dificultam a im-
plementação de ações adaptativas, como o manejo da conectividade, 
o uso de zonas-tampão e a integração com áreas privadas e territórios 
de uso coletivo.

Diante desse cenário, torna-se fundamental repensar a política de 
áreas protegidas a partir de uma lógica mais dinâmica, que reconheça as 
mudanças na distribuição potencial de espécies, incorpore ferramentas 
como os corredores ecológicos climáticos, e articule-se com instrumen-
tos como pagamentos por serviços ambientais, mosaicos de conservação 
e reservas privadas. A efetividade futura do SNUC dependerá de sua capa-
cidade de responder a uma realidade ambiental em rápida transformação.

Atores Locais e Saberes Tradicionais

A governança climática e ecológica no Brasil não será eficaz sem 
o reconhecimento e a valorização ativa dos atores locais e dos saberes 
tradicionais. Povos indígenas, comunidades quilombolas, extrativistas, 
ribeirinhos e agricultores familiares não são apenas beneficiários poten-
ciais de políticas ambientais; são, sobretudo, agentes históricos e con-
temporâneos de conservação. Suas práticas territoriais, baseadas em 
manejo adaptativo e conhecimento ecológico acumulado, vêm garantin-
do a preservação de vastas áreas de vegetação nativa, mesmo sob pres-
sões externas crescentes.

Territórios indígenas apresentam os menores índices de desmata-
mento da Amazônia Legal, mesmo em regiões de forte expansão agro-
pecuária e mineração (Qin et al., 2023). Isso resulta de sistemas de go-
vernança territorial baseados em reciprocidade, cuidado intergeracional 
e conhecimento sofisticado sobre ecossistemas locais. Esses territórios 
funcionam como barreiras efetivas contra a degradação ambiental, além 
de atuar como zonas de conectividade ecológica e resiliência climática 
(Halla, 2020) (Figura 9).

A inclusão dos saberes ecológicos tradicionais nas políticas de con-
servação e adaptação climática é, portanto, não apenas um imperativo 
ético e constitucional, mas uma estratégia eficiente de gestão ambiental. 
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No Cerrado e na Caatinga, por exemplo, práticas como o manejo comu-
nitário do fogo, a gestão de sementes nativas, a apicultura tradicional e 
o uso de plantas medicinais constituem formas resilientes de lidar com 
a escassez hídrica, o fogo e as mudanças no regime de chuvas (Welch & 
Coimbra Jr., 2021). Ignorar esses sistemas é perder oportunidades de ino-
vação e de capacidade adaptativa.

 

 

8 
 

Figura 9: Distribuição de Territórios Indígenas, Unidades de Conservação, Reser-
vas de Uso Sustentável e Áreas Prioritárias para Conservação da Biodiversidade 
no Brasil. Fontes: Malecha, A., Vale, M. M., & Manes, S. (2023). Ampliar a rede de 
áreas protegidas brasileiras é vital em um clima em mudança. Conservação Bio-
lógica, 288, Artigo 110360. https://doi.org/10.1016/j.bio

Iniciativas de cartografia social, protocolos comunitários de con-
sulta livre e informada, e integração em redes de cogestão têm avançado 
em várias regiões do país, mas ainda enfrentam barreiras institucionais e 
políticas. O reconhecimento formal dos territórios, a regularização fun-



127

Biomas continentais e biodiversidade frente às mudanças cl imáticas

diária, a proteção contra invasões e a inclusão nos programas públicos 
ambientais são passos essenciais para consolidar a presença de grupos 
tradicionais na governança climática.

Além disso, programas como o Floresta+ Comunidades, o Paga-
mento por Serviços Ambientais em Terras Indígenas (PSATI) e o fortale-
cimento de organizações comunitárias são caminhos promissores para 
garantir repartição justa de benefícios, respeito aos direitos coletivos e 
sinergia entre políticas públicas e saberes locais. A integração desses 
atores amplia não apenas a escala da conservação, mas também sua le-
gitimidade social e política.

ESTRATÉGIAS INTEGRADAS DE CONSERVAÇÃO CLIMÁTICA

A construção de uma agenda estratégica para a conservação da bio-
diversidade em tempos de mudanças climáticas exige ações articuladas, 
multiescalares e intersetoriais, com base em ciência sólida, planejamento 
territorial e justiça ambiental. Embora o Brasil disponha de conhecimento 
técnico-científico, instrumentos legais e boas tecnologias ambientais, a 
eficácia dessas ferramentas ainda é limitada por desarticulações institu-
cionais, assimetrias regionais e déficits de governança socioambiental.

Superar esses obstáculos implica alinhar esforços de prevenção, 
restauração, gestão adaptativa e inclusão social, por meio de estratégias 
que integrem modelos preditivos, planejamento territorial funcional, par-
ticipação de comunidades locais e valorização de saberes tradicionais. 
Essa integração não deve ser apenas temática, mas também operacional, 
promovendo sinergias entre políticas de conservação, clima, agricultura, 
infraestrutura e desenvolvimento regional.

Nesta seção, são apresentados os principais eixos de uma estra-
tégia integrada de conservação climática para os biomas brasileiros, 
com base nas evidências científicas reunidas neste trabalho. A proposta 
visa orientar ações públicas e sociais que respondam à emergência cli-
mática de forma territorialmente justa, ecologicamente eficaz e institu-
cionalmente viável.
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Tabela 2: Matriz de Mudança: Promover a Conservação Climática nos Bio-
mas Brasileiros

PROBLEMA META (CURTO PRAZO) META (LONGO PRAZO) MECANISMOS 
DE IMPLEMENTAÇÃO

ATORES 
ENVOLVIDOS INDICADORES E MÉTRICAS

1.Desmatamento e 
degradação ameaçam 
a resiliência ecológica.

Reduzir o desmatamento 
e degradação em to-
dos os biomas. 

Zerar o desmatamento ile-
gal e restaurar 12 milhões 
de hectares até 2030.

Reforço institucional 
(IBAMA/ICMBio), reto-
mada dos PPCs, PSA 
e estímulo à produção 
sustentável, métodos 
ativos e passivos de 
restauração, destinação 
de terras públicas para 
conservação e/ou para 
territórios indígenas.

MMA, IBAMA, ICMBio, 
governos estaduais, 
MPF, produtores 
rurais, comunidades 
locais, universidades, 
institutos de pes-
quisa e INCTs.

- km2 desmatados/
ano por bioma
- Área restaurada (ha)
- Número de fiscaliza-
ções efetivas
- valor pago em PSA
- cadeias de valor sustentáveis 
estruturadas com base em pro-
dutos da sociobiodiversidade.
- km2 de terras públicas destina-
das à conservação e/ou territó-
rios indígenas.

2. UCs mal dis-
tribuídas e vul-
neráveis ao clima.

Revisar a rede de UCs com 
base em critérios de ris-
co climático.

Ampliar rede com foco em 
conectividade e refúgios 
climáticos até 2035.

Planejamento sistemá-
tico de conservação, 
criação de corredores 
ecológicos e mosaicos 
agroflorestais, integração 
com PSA e RPPNs.

ICMBio, SNUC, ONGs, 
gestores de UCs, 
estados, municípios, 
comunidades locais.

-% de território protegi-
do por bioma.
- Índices de Conectivida-
de ecológica.
- UCs criadas/ redesenhadas.
- Planos de manejos atualizados.

3. Caatinga, Pantanal e 
Pampa com cobertura 
científica insuficiente.

Lançar editais direcionados 
a esses biomas.

Equilibrar esforços de 
pesquisa entre biomas 
até 2030.

Fomento orientado por 
lacunas, apoio a redes 
científicas como PP-
Bio, inclusão de grupos 
de pesquisa, integra-
ção com INCTs.

MCTI, CNPq, Capes, 
universidades, ins-
titutos de pesquisa, 
INCTs e FAPs.

- Produção científica por bioma
- Consolidação de redes científi-
cas por bioma
- Proporção de financiamento 
para cada bioma

4. Governança ambi-
ental fragmentada.

Consolidar comitês 
interfederativos em to-
dos os estados.

Implementar pactos 
territoriais em todos os 
biomas até 2035.

Consórcios intermu-
nicipais, coordenação 
multissetorial e políti-
cas integradas.

MMA, MDA, estados, 
consórcios intermu-
nicipais, conselhos, 
sociedade civil.

- Comitês interfederativos ativos
- Planos territoriais integrados
- Participação social 
nos conselhos

5. Plataformas de 
dados ambientais 
desintegradas.

Consolidar repositórios in-
teroperáveis com princípios 
FAIR & CARE.

Estabelecer um sistema 
nacional unificado 
até 2035.

Coordenação entre 
MCTI/MMA, formação 
de equipe dedicada, 
manutenção e acessibili-
dade pública.

MCTI, INPE, IBGE, 
MMA, universidades, 
institutos de pesqui-
sa e desenvolvedo-
res públicos.

- Nº de base de dados 
interoperáveis
- Acessos às plata-
formas públicas
- Grau de adesão a pa-
drões FAIR & CARE
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Tabela 2: Matriz de Mudança: Promover a Conservação Climática nos Bio-
mas Brasileiros

PROBLEMA META (CURTO PRAZO) META (LONGO PRAZO) MECANISMOS 
DE IMPLEMENTAÇÃO

ATORES 
ENVOLVIDOS INDICADORES E MÉTRICAS

1.Desmatamento e 
degradação ameaçam 
a resiliência ecológica.

Reduzir o desmatamento 
e degradação em to-
dos os biomas. 

Zerar o desmatamento ile-
gal e restaurar 12 milhões 
de hectares até 2030.

Reforço institucional 
(IBAMA/ICMBio), reto-
mada dos PPCs, PSA 
e estímulo à produção 
sustentável, métodos 
ativos e passivos de 
restauração, destinação 
de terras públicas para 
conservação e/ou para 
territórios indígenas.

MMA, IBAMA, ICMBio, 
governos estaduais, 
MPF, produtores 
rurais, comunidades 
locais, universidades, 
institutos de pes-
quisa e INCTs.

- km2 desmatados/
ano por bioma
- Área restaurada (ha)
- Número de fiscaliza-
ções efetivas
- valor pago em PSA
- cadeias de valor sustentáveis 
estruturadas com base em pro-
dutos da sociobiodiversidade.
- km2 de terras públicas destina-
das à conservação e/ou territó-
rios indígenas.

2. UCs mal dis-
tribuídas e vul-
neráveis ao clima.

Revisar a rede de UCs com 
base em critérios de ris-
co climático.

Ampliar rede com foco em 
conectividade e refúgios 
climáticos até 2035.

Planejamento sistemá-
tico de conservação, 
criação de corredores 
ecológicos e mosaicos 
agroflorestais, integração 
com PSA e RPPNs.

ICMBio, SNUC, ONGs, 
gestores de UCs, 
estados, municípios, 
comunidades locais.

-% de território protegi-
do por bioma.
- Índices de Conectivida-
de ecológica.
- UCs criadas/ redesenhadas.
- Planos de manejos atualizados.

3. Caatinga, Pantanal e 
Pampa com cobertura 
científica insuficiente.

Lançar editais direcionados 
a esses biomas.

Equilibrar esforços de 
pesquisa entre biomas 
até 2030.

Fomento orientado por 
lacunas, apoio a redes 
científicas como PP-
Bio, inclusão de grupos 
de pesquisa, integra-
ção com INCTs.

MCTI, CNPq, Capes, 
universidades, ins-
titutos de pesquisa, 
INCTs e FAPs.

- Produção científica por bioma
- Consolidação de redes científi-
cas por bioma
- Proporção de financiamento 
para cada bioma

4. Governança ambi-
ental fragmentada.

Consolidar comitês 
interfederativos em to-
dos os estados.

Implementar pactos 
territoriais em todos os 
biomas até 2035.

Consórcios intermu-
nicipais, coordenação 
multissetorial e políti-
cas integradas.

MMA, MDA, estados, 
consórcios intermu-
nicipais, conselhos, 
sociedade civil.

- Comitês interfederativos ativos
- Planos territoriais integrados
- Participação social 
nos conselhos

5. Plataformas de 
dados ambientais 
desintegradas.

Consolidar repositórios in-
teroperáveis com princípios 
FAIR & CARE.

Estabelecer um sistema 
nacional unificado 
até 2035.

Coordenação entre 
MCTI/MMA, formação 
de equipe dedicada, 
manutenção e acessibili-
dade pública.

MCTI, INPE, IBGE, 
MMA, universidades, 
institutos de pesqui-
sa e desenvolvedo-
res públicos.

- Nº de base de dados 
interoperáveis
- Acessos às plata-
formas públicas
- Grau de adesão a pa-
drões FAIR & CARE
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PROBLEMA META (CURTO PRAZO) META (LONGO PRAZO) MECANISMOS 
DE IMPLEMENTAÇÃO

ATORES 
ENVOLVIDOS INDICADORES E MÉTRICAS

6. Instrumen-
tos econômicos 
incipientes.

Regular instrumentos 
econômicos, de maneira 
baseada em evidências, e 
com foco em justiça social 
e equidade (e.g. créditos de 
biodiversidade).

Consolidar uma economia 
verde com inclusão socio-
produtiva até 2035.

Segurança jurídica, 
rastreabilidade, regu-
lamentação, expansão 
de programas.

MMA, MRE, MAPA, 
setor privado, bancos 
públicos, comu-
nidades tradicio-
nais e locais.

- Nº de contratos de PSA ativos
- Volume de créditos de carbono/ 
biodiversidade comercializados
- Participação de povos e comu-
nidades tradicionais nos fluxos 
de pagamento
- Resultados de desmata-
mento evitado/ biodiversidade 
converservada.

7. A descontinuidade e 
subfinanciamento da 
ciência comprometem 
a resposta à emergên-
cia climática

Garantir financiamento 
estável e plurianual para 
CT&i e ampliar a partici-
pação pública em políti-
cas ambientais

Consolidar uma base 
científica e cidadã robusta 
para informar políticas 
adaptativas até 2030.

Recompor o orçamen-
to de C&t, criar linhas 
permanentes de fomento 
à ciência climática e à 
inovação verde, utilizar 
compras governamentais 
e benefícios fiscais, am-
pliar editais de decência 
cidadã, garantir institu-
conalidade de conselhos 
participativos.

MCTI, CNPq, Capes, 
FAPs, universidades e 
institutos de pesquisa, 
movimentos sociais, 
comunidades tradicio-
nais e locais. 

- Volume anual de investimen-
to federal em CT&I voltado para 
clima, biodiversidade e mudan-
ças ambientais
- Nº de projetos multidisci-
plinares ou interdisciplinares 
apoiados por ano
- Nº de conselhos ativos com 
representação de comunidades 
tradicionais e sociedade ci-
vil organizada.

8. Conhecimen-
tos tradicionais 
marginalizados.

Integrar lideranças e forma-
lizar protocolos de consulta

Consolidar cogestão 
adaptativa de territórios e 
coparticipação em proje-
tos de pesquisa até 2030. 

Reconhecimento fundiá-
rio, PSA indígena, parti-
cipação em conselhos, 
editais de pesquisa que 
exigem co-participação 
de comunidades tradi-
cionais, valorização de 
práticas locais

FUNAI, INCRA, MMA, 
MCTI, CNPq, Capes, 
organizações indí-
genas, quilombolas 
e ribeirinhas, MDS, 
MDA, universidades e 
institutos de pesquisa. 

- Nº de territórios com protoco-
los formais de consulta
- Nº de comunidades bene-
ficiadas por PSA ou projetos 
de conservação
- Proporção de UCs com 
participação formal de povos 
tradicionais
- Proporção de projetos de pes-
quisa com participação de povos 
tradicionais.
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PROBLEMA META (CURTO PRAZO) META (LONGO PRAZO) MECANISMOS 
DE IMPLEMENTAÇÃO

ATORES 
ENVOLVIDOS INDICADORES E MÉTRICAS

6. Instrumen-
tos econômicos 
incipientes.

Regular instrumentos 
econômicos, de maneira 
baseada em evidências, e 
com foco em justiça social 
e equidade (e.g. créditos de 
biodiversidade).

Consolidar uma economia 
verde com inclusão socio-
produtiva até 2035.

Segurança jurídica, 
rastreabilidade, regu-
lamentação, expansão 
de programas.

MMA, MRE, MAPA, 
setor privado, bancos 
públicos, comu-
nidades tradicio-
nais e locais.

- Nº de contratos de PSA ativos
- Volume de créditos de carbono/ 
biodiversidade comercializados
- Participação de povos e comu-
nidades tradicionais nos fluxos 
de pagamento
- Resultados de desmata-
mento evitado/ biodiversidade 
converservada.

7. A descontinuidade e 
subfinanciamento da 
ciência comprometem 
a resposta à emergên-
cia climática

Garantir financiamento 
estável e plurianual para 
CT&i e ampliar a partici-
pação pública em políti-
cas ambientais

Consolidar uma base 
científica e cidadã robusta 
para informar políticas 
adaptativas até 2030.

Recompor o orçamen-
to de C&t, criar linhas 
permanentes de fomento 
à ciência climática e à 
inovação verde, utilizar 
compras governamentais 
e benefícios fiscais, am-
pliar editais de decência 
cidadã, garantir institu-
conalidade de conselhos 
participativos.

MCTI, CNPq, Capes, 
FAPs, universidades e 
institutos de pesquisa, 
movimentos sociais, 
comunidades tradicio-
nais e locais. 

- Volume anual de investimen-
to federal em CT&I voltado para 
clima, biodiversidade e mudan-
ças ambientais
- Nº de projetos multidisci-
plinares ou interdisciplinares 
apoiados por ano
- Nº de conselhos ativos com 
representação de comunidades 
tradicionais e sociedade ci-
vil organizada.

8. Conhecimen-
tos tradicionais 
marginalizados.

Integrar lideranças e forma-
lizar protocolos de consulta

Consolidar cogestão 
adaptativa de territórios e 
coparticipação em proje-
tos de pesquisa até 2030. 

Reconhecimento fundiá-
rio, PSA indígena, parti-
cipação em conselhos, 
editais de pesquisa que 
exigem co-participação 
de comunidades tradi-
cionais, valorização de 
práticas locais

FUNAI, INCRA, MMA, 
MCTI, CNPq, Capes, 
organizações indí-
genas, quilombolas 
e ribeirinhas, MDS, 
MDA, universidades e 
institutos de pesquisa. 

- Nº de territórios com protoco-
los formais de consulta
- Nº de comunidades bene-
ficiadas por PSA ou projetos 
de conservação
- Proporção de UCs com 
participação formal de povos 
tradicionais
- Proporção de projetos de pes-
quisa com participação de povos 
tradicionais.
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Manter o compromisso com desmatamento zero até 2030

A prevenção da degradação e da perda de habitats naturais cons-
titui o primeiro e mais custo-efetivo eixo de uma estratégia integrada de 
conservação climática. Em muitos casos, evitar a conversão de ecossis-
temas é mais eficiente, ambiental e economicamente, do que restaurá-
-los posteriormente. No contexto dos biomas brasileiros, essa lógica ga-
nha urgência diante do ritmo atual de desmatamento, especialmente na 
Amazônia, no Cerrado e na Caatinga.

Portanto, zerar o desmatamento em curso é uma condição indis-
pensável para evitar o colapso funcional dos ecossistemas (Vieira & Silva, 
2024; Vieira, 2023) . Isso requer: I) recomposição das capacidades insti-
tucionais de fiscalização ambiental, sobretudo nos órgãos federais como 
IBAMA e ICMBio; II) fortalecimento do PPCDAm e seus equivalentes em 
outros biomas, como o PPCerrado; III) tolerância zero à grilagem, ao des-
matamento ilegal e à impunidade ambiental, que alimentam ciclos de es-
peculação fundiária e destruição sistêmica; e IV) reconhecer e valorizar 
os territórios que já se mantêm conservados, por meio de mecanismos 
de pagamento por serviços ambientais (PSA), estímulo à produção sus-
tentável e proteção jurídica a comunidades tradicionais e povos indíge-
nas. Prevenir perdas não é apenas proteger o que resta; é também garantir 
continuidade ecológica, segurança climática, direitos dos povos indíge-
nas e comunidades tradicionais e soberania sobre os ativos naturais es-
tratégicos do país.

Restaurar 12 milhões de hectares de florestas até 2030

A restauração ecológica desponta como uma das estratégias mais 
eficazes e custo-efetivas para enfrentar simultaneamente a crise climáti-
ca e a perda de biodiversidade. Restaurar apenas 15% das áreas conver-
tidas em pontos estratégicos pode evitar até 60% das extinções previstas 
globalmente, além de contribuir com até 30% do sequestro de carbono 
necessário para manter o aquecimento global abaixo de 2 °C (Strass-
burg et al., 2020). No contexto brasileiro, essa estratégia assume um va-
lor adicional, pois integra obrigações legais previstas no Código Flores-
tal, como a recuperação de Áreas de Preservação Permanente (APPs) e 
Reservas Legais.

Na Mata Atlântica, por exemplo, a restauração de 5,2 milhões de 
hectares de passivo legal não apenas pode elevar a cobertura florestal 
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de 28% para mais de 35%, como sugerido por Ribeiro et al. (2009), mas 
também reconectar fragmentos isolados, ultrapassar limiares críticos de 
conectividade funcional e fortalecer a resiliência ecossistêmica frente ao 
aquecimento global. Além disso, dados do MapBiomas (2023) indicam 
que a maioria dessas áreas está em propriedades privadas, reforçando a 
necessidade de políticas de incentivo econômico e arranjos cooperativos 
entre setores público e privado.

O engajamento com metas internacionais como a Década da Res-
tauração da ONU (2021–2030) e a meta 2 do Marco Global da Biodiver-
sidade de Kunming-Montreal, que visa restaurar pelo menos 30% dos 
ecossistemas degradados até 2030, pode ajudar a reposicionar o Brasil 
como líder global em soluções baseadas na natureza. Estratégias de res-
tauração passiva, combinadas com nucleações e modelos adaptativos, 
vêm demonstrando sucesso na regeneração da biodiversidade e na recu-
peração de serviços ecossistêmicos, mesmo em paisagens antropizadas 
(Brancalion et al., 2019). 

Já para um processo de restauração ativa, uma cadeia de suprimen-
tos voltados à restauração é crucial para garantir a quantidade e a diver-
sidade de sementes e mudas necessárias. Tal cadeia é caracterizada por 
três elos principais (a) coleta e processamento de sementes, (b) produção 
e comercialização de mudas e (c) serviços e monitoramento de restaura-
ção. Portanto, ampliação da restauração requer a ampliação da produ-
ção, comercialização e prestação de serviços que se traduziria, também, 
em ampliação da oferta de oportunidades e renda para a população local 
(Jacovak et al., 2024).

Ampliar e Redesenhar a Rede de Áreas Protegidas

De acordo com Malecha e colaboradores (2023), uma parcela sig-
nificativa das espécies atualmente protegidas por UCs no Brasil poderá 
perder suas condições climáticas ideais até o final do século. Isso signifi-
ca que, sem ajustes espaciais, as UCs podem se tornar “ilhas ecológicas 
obsoletas”, incapazes de acompanhar os deslocamentos da biodiversida-
de induzidos pelas mudanças ambientais. É fundamental, portanto, que a 
expansão da rede considere novas áreas de refúgio climático, em especial 
nos biomas sub-protegidos, como o Pampa e a Caatinga, que concentram 
menos de 1% das UCs de proteção integral.
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Além da criação de novas unidades, é necessário reconfigurar a 
funcionalidade da rede, promovendo: a) a formação de corredores ecoló-
gicos climáticos, que garantam mobilidade genética e adaptativa; b) a in-
tegração entre áreas públicas e privadas, incluindo RPPNs, terras indíge-
nas, territórios de uso tradicional e OMECs (outros mecanismos espaciais 
eficazes); c) a conversão de terras públicas não designadas - cerca de 600 
mil km2 atualmente vulneráveis à grilagem e desmatamento ilegal (Vieira 
& Silva, 2024) - em áreas protegidas ou terras indígenas; d) o uso de plane-
jamento sistemático de conservação para orientar decisões de alocação 
territorial. O redesenho da rede de UCs não deve ocorrer isoladamente, 
mas articulado com estratégias de restauração ecológica, regularização 
fundiária e manejo adaptativo da paisagem. 

Por fim, a maioria das UCs ainda carece de Plano de Manejo, uma 
deficiência que precisa ser urgentemente corrigida, incorporando nesses 
planos perspectivas de longo prazo para a adaptação às mudanças climá-
ticas. A inclusão de instrumentos de governança participativa, como con-
selhos gestores fortalecidos e pactos territoriais de conservação, tam-
bém é essencial para garantir legitimidade e efetividade em longo prazo.

Manter e ampliar a conectividade ecológica

A fragmentação da paisagem e o isolamento de habitats naturais 
figuram entre os principais fatores de risco para a biodiversidade em ce-
nários de mudanças climáticas. Ecossistemas desconectados compro-
metem o fluxo gênico, dificultam a dispersão de espécies em resposta 
às mudanças do clima, reduzindo a resiliência ecológica, especialmen-
te frente a eventos extremos e alterações no regime climático. Por isso, a 
manutenção e ampliação da conectividade ecológica deve ser conside-
rada um eixo estruturante do planejamento territorial brasileiro (Encala-
da et al., 2024).

O de Ribeiro e colaboradores (2009) demonstra que a criação de 
corredores ecológicos, mosaicos agroflorestais e o manejo da matriz da 
paisagem são estratégias fundamentais para permitir o deslocamento 
altitudinal e latitudinal de espécies, à medida que suas áreas de distri-
buição se deslocam por efeito das mudanças climáticas. A integração 
funcional de fragmentos florestais, áreas úmidas e savânicas é especial-
mente urgente em biomas altamente degradados, como a Mata Atlântica, 
o Cerrado e o Pantanal.
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É essencial que o planejamento ecológico seja incorporado aos 
processos de: I) expansão urbana; II) implementação de infraestrutura de 
transportes e energia; III) zoneamento ecológico-econômico; IV) regulari-
zação fundiária e ordenamento rural; e V) uso de forma eficiente de áreas 
já desmatadas, reduzindo pastagens de baixa produtividade, converten-
do-as em sistemas de produção diversificados. 

A criação e o fortalecimento de Zonas de Amortecimento, Corredo-
res Ecológicos e Mosaicos de Conservação permitem articular territórios 
com diferentes graus de proteção, ampliando a conectividade sem com-
prometer a produção. Iniciativas como o Projeto Corredores Ecológicos 
do MMA, embora promissoras, ainda carecem de escala nacional e de ar-
ticulação com políticas setoriais. Adicionalmente, a adoção de ferramen-
tas geoespaciais e modelagens de conectividade devem ser incorporadas 
à governança territorial, como circuitos de fluxo ecológico, análises de re-
sistência da paisagem e identificação de gargalos funcionais.

Financiar e Fortalecer a Ciência, Inovação e Participação

A transição para uma nova era da conservação climática exige uma 
revolução no papel da ciência e da tecnologia, ancorada na geração de 
conhecimento aplicado, no monitoramento de alta resolução e na inte-
gração entre saberes acadêmicos, tradicionais e locais. Sobretudo, por-
que o Brasil não pode depender de soluções geradas em outros países, 
ainda que cientificamente mais avançados, pois elas não foram desenvol-
vidas para as necessidades específicas de nossos biomas.

Frente à complexidade e à velocidade das transformações climá-
ticas e ecológicas, torna-se cada vez mais necessário investir em siste-
mas dinâmicos de observação, modelagem e resposta adaptativa, sus-
tentados em ampla base social e territorial. As plataformas AdaptaBrasil 
(https://sistema.adaptabrasil.mcti.gov.br) do Ministério da Ciência e Tec-
nologia e Inovação e AdaptaClima (http://adaptaclima.mma.gov.br/plata-
forma) do Ministério do Meio Ambiente e Mudanças Climáticas são bons 
exemplos. Ferramentas como bioindicadores fisiológicos e moleculares, 
modelagem ecológica espacial, big data de biodiversidade e sensoria-
mento remoto multitemporal estão se consolidando como instrumentos 
essenciais para entender e antecipar os impactos climáticos sobre a bio-
diversidade brasileira. 
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Paralelamente, os saberes ecológicos tradicionais, acumulados por 
povos indígenas, comunidades quilombolas e populações tradicionais, 
oferecem chaves interpretativas e práticas resilientes para o manejo da 
biodiversidade em contextos extremos. Incorporá-los de forma legítima 
às políticas públicas é essencial não apenas por justiça epistêmica, mas 
por eficácia territorial e adaptabilidade socioecológica.

O papel do Estado é decisivo na construção de arranjos institu-
cionais voltados ao financiamento de soluções como estas, não apenas 
por meio do investimento direto em pesquisa via Ministérios como o da 
Ciência, Tecnologia e Inovação, mas também por meio de instrumentos 
indutivos, como compras governamentais, subsídios e incentivos fiscais 
para empresas que investem em pesquisa e desenvolvimento. Embora o 
Brasil já disponha de marcos legais que permitem esse tipo de atuação, 
sua aplicação ainda é limitada, fragmentada e pouco articulada entre os 
diferentes níveis de governo (Rauen & Paiva, 2023; WEF, 2018).

A governança científica da conservação climática deve, portanto, 
estar baseada em: I) infraestrutura científica pública e descentralizada; II) 
financiamento de longo prazo para pesquisa aplicada; III) integração entre 
redes de dados ecológicos, climáticos e sociais; e IV) inclusão plena das 
comunidades locais na produção e no uso do conhecimento.

CONCLUSÕES

O momento é decisivo: o Brasil reúne condições únicas para liderar 
uma nova agenda global, alicerçada em soluções baseadas na natureza, 
conhecimento tradicional e inovação tecnológica. A conservação climá-
tica dos biomas brasileiros deixa de ser apenas uma política ambiental 
para se tornar, por um lado, uma política de segurança nacional - com im-
pactos diretos sobre a segurança hídrica, alimentar, energética e social 
- e, por outro, um projeto econômico de país, capaz de gerar cadeias de 
valor sustentadas por produtos da sociobiodiversidade. 

Este capítulo destaca que o Brasil possui capacidade científica e 
tecnológica comprovada para monitoramento e conservação, além de 
marcos legais avançados para implementação de instrumentos econô-
micos. A experiência bem-sucedida do PPCDAm demonstra que políticas 
públicas coordenadas podem reverter rapidamente tendências de degra-
dação, enquanto o conhecimento tradicional de povos indígenas e comu-
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nidades locais oferece estratégias de manejo sustentável, que podem ser 
integradas às políticas nacionais de adaptação climática.

Com suas características peculiares, todos os biomas brasilei-
ros serão impactados pelas mudanças climáticas, ainda que de formas 
distintas. Nos cenários mais extremos que, a cada dia, se mostram mais 
próximos da nossa realidade imediata, o colapso iminente dos biomas 
também implica em impactos nas comunidades humanas que depen-
dem de seus serviços ecossistêmicos, comprometendo o bem-estar 
das populações. 

O combate à crise climática e ambiental exige superação de desa-
fios estruturais que podem ser classificados em três tipos: a fragmenta-
ção do conhecimento científico, que deixa biomas inteiros sub-protegi-
dos por falta de dados adequados; a descoordenação institucional, que 
separa artificialmente as agendas de clima, biodiversidade e desenvol-
vimento; e a implementação limitada dos instrumentos econômicos já 
previstos em lei.

Mesmo com o horizonte preocupante, as soluções baseadas em 
ciência e nos diálogos com os conhecimentos locais e tradicionais estão 
disponíveis e podem ser aplicadas para gerar respostas rápidas aos desa-
fios do país. Diante disso, repensar os arranjos institucionais brasileiros 
para que estejam à altura da emergência climática torna-se uma tarefa 
prioritária, seja para mobilizar recursos que financiem essas soluções, 
seja para integrar informações e conhecimentos já existentes, que podem 
beneficiar a governança e a formulação de políticas públicas.

O Brasil vive um paradoxo histórico: é, simultaneamente, um dos 
países mais biodiversos do planeta e um dos mais ameaçados pela con-
vergência entre mudanças climáticas e degradação ambiental. “Fazer a 
lição de casa”, atualizando suas políticas climáticas, expandindo áreas 
protegidas, investindo em restauração e integrando ciências com a gestão 
pública, requer uma decisão nacional frente às pressões políticas e eco-
nômicas que levam à perda de seus ecossistemas.

Apesar dos obstáculos, o país dispõe de caminhos concretos para 
liderar uma nova agenda, baseada em transparência, justiça climática, 
soberania ecológica e diálogo de conhecimentos científico e territorial. 
Mais do que um desafio técnico, o que está em jogo é a capacidade do 
Brasil de redefinir seu papel no mundo, não como fornecedor de matéria-
-prima, mas como potência ambiental e climática.
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OS BIOMAS BRASILEIROS: CARACTERÍSTICAS E DESAFIOS

A Amazônia é uma floresta tropical densa, que inclui florestas de terra firme, 
várzeas e igapós, abrigando mais de 10% da biodiversidade do mundo. Além 
da rica biodiversidade, o bioma têm um papel importante na regulação climáti-
ca global, armazenando até 64 toneladas de carbono por hectare, acima do 
solo, em florestas intactas (Longo et al., 2016). Além disso, 10 a 23 bilhões de 
litros de água evaporada da vegetação amazônica é transportada rumo ao sul 
do continente (Arraut et al., 2012), o que contribui para a formação de chuva 
em outras regiões do Brasil, atuando como fonte de água doce em escala con-
tinental. Cerca de 27 milhões de pessoas vivem na Amazônia Legal brasileira 
(IBGE, 2023), das quais cerca de 250 mil são indígenas. O uso do solo inclui o 
extrativismo vegetal e mineral como bases tradicionais da economia regional, 
mas, nas últimas décadas, a expansão da pecuária extensiva e da agricultura 
comercial em áreas desmatadas tornou-se predominante, o que prejudica a 
provisão dos serviços ecossistêmicos da floresta (Qin et al., 2022). Comuni-
dades indígenas, ribeirinhas e quilombolas dependem do uso sustentável da 
floresta para sua subsistência.

O Cerrado é caracterizado por uma vegetação herbácea, de grama e arbus-
tos, intercalado por árvores de médio porte, apresentando plantas com adap-
tações ao fogo e à seca. O Cerrado brasileiro, classificado como a savana mais 
biodiversa do planeta, e um dos dois hotspots de biodiversidade localizados 
no Brasil, abriga mais de 12 mil espécies de plantas, das quais cerca de 40% 
são endêmicas (Myers et al., 2000). É também a principal região de recarga 
hídrica do Brasil, alimentando grandes bacias hidrográficas como as dos rios 
São Francisco, Tocantins-Araguaia, Paraná-Paraguai e Amazonas. No entanto, 
o bioma enfrenta uma pressão sem precedentes: estima-se que mais de 50% 
de sua vegetação nativa já tenha sido perdida, principalmente pela expansão 
agropecuária, sobretudo do agronegócio voltado à soja, milho e pecuária ex-
tensiva (Strassburg et al., 2017). Mais de 20 milhões de pessoas vivem em 
áreas de Cerrado, muitas delas com renda atrelada à frente de expansão agro-
pecuária (IBGE, 2004).
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OS BIOMAS BRASILEIROS: CARACTERÍSTICAS E DESAFIOS

A Mata Atlântica é um bioma predominantemente influenciado pelo clima 
tropical úmido, graças à proximidade do Oceano Atlântico. A combinação de 
relevo acidentado e cobertura florestal gera ambientes localmente mais fres-
cos e com elevados índices de chuva. Ela engloba vários tipos de formações 
florestais e ecossistemas associados, como manguezais, restingas e campos 
de altitude. Classificada como hotspot global de biodiversidade, abriga cerca 
de 20 mil espécies de plantas vasculares e mais de 2 mil espécies de verte-
brados, com alto grau de endemismo (Myers et al., 2000). O bioma abrange 
cerca de 65% da população brasileira (Resende et al., 2024), compreendendo 
diferentes usos do solo, desde o agrícola ao urbano-industrial, somando-se 
ainda diversos povos e comunidades tradicionais, como indígenas (Guara-
ni, Tupiniquim , Pataxó, dentre outros), quilombolas, caiçaras e ribeirinhos. A 
Mata Atlântica fornece serviços ambientais essenciais para milhões de pes-
soas, especialmente na manutenção de solos férteis, conservação da água, 
polinização da agricultura, estabilização climática, dentre outros. Porém, é 
um bioma altamente impactado e fragmentado, estimando-se uma cobertu-
ra total de vegetação nativa na ordem de 28% (MapBiomas, 2023) — apenas 
cerca da metade de floresta maduras – dispersa em pequenos fragmentos flo-
restais em propriedades privadas e remanescentes maiores em Unidades de 
Conservação.

A Caatinga é caracterizada por um clima semiárido, quente e seco, com chu-
vas escassas e irregulares e altas temperaturas médias anuais. Devido à forte 
insolação, a evapotranspiração da vegetação excede a precipitação sobre o 
bioma, tornando a região propícia à desertificação, principalmente em áreas 
degradadas. A vegetação predominante é composta por arbustos, árvores de 
pequeno porte com raízes profundas, suculentas variadas e ervas anuais que 
aproveitam a curta estação chuvosa — todas adaptadas ao solo pedregoso e 
à baixa umidade. Embora menos exuberante que os demais biomas, a Caat-
inga é, ainda assim, um dos biomas semiáridos mais biodiversos do mundo, 
com fauna e flora única, sendo que cerca de 33% da flora e 15% da fauna são 
endêmicas, isto é, exclusivas da Caatinga (Silva, Leal & Tabarelli, 2017). Sua 
vegetação assegura a proteção de solo contra erosão e atua para manter a fer-
tilidade através da ciclagem de nutrientes, mesmo em condições semi áridas, 
além de influenciar o regime de chuvas locais, evitando a completa deserti-
ficação. Cerca de 30 milhões de pessoas vivem no semiárido, incluindo ser-
tanejos, povos indígenas (Pankararú, Xukuru, dentre outros) e comunidades 
quilombolas (IBGE, 2017). Grande parte de sua população rural enfrenta 
condições de vulnerabilidade e depende da criação extensiva de caprinos e 
ovinos, além da agricultura de subsistência e do extrativismo.
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OS BIOMAS BRASILEIROS: CARACTERÍSTICAS E DESAFIOS

O Pantanal é um ambiente de confluência de biomas vizinhos, combinan-
do espécies da Amazônia, do Cerrado e do Chaco boliviano/paraguaio. Com 
verão quente e chuvoso e inverno seco e ameno, o bioma é caracterizado por 
extensas inundações sazonais, sendo que até 80% da planície pantaneira é 
alagada no pico das chuvas (Alho & Silva, 2012). Nas áreas permanentemente 
alagadas, há abundância de plantas aquáticas, enquanto, próximo aos rios, 
há matas de galerias densas, com árvores de grande porte, e gramíneas e ar-
bustos nos campos não inundáveis, mais elevados (Alho & Silva, 2012). Es-
sas características contribuem para uma alta biodiversidade aquática e de 
aves, além de mamíferos e répteis, todos adaptados ao ciclo de cheias (Junk, 
Bayley & Sparks, 1989). Suas várzeas alagáveis regulam o ciclo hidrológico re-
gional, evitando enchentes nos períodos de cheia, e mantendo a vazão dos 
rios nos períodos de estiagem (Lázaro & Oliveira Jr., 2020). Além disso, a vege-
tação aquática pantaneira promove purificação da água, removendo sedimen-
tos e poluentes, além de assegurar habitat e rotas migratórias para diversas 
espécies (de Groot, Brander & Max Finlayson, 2018). Cerca de 3 milhões de 
pessoas vivem em áreas definidas como Pantanal, muitas vivendo em assen-
tamentos rurais, fazendas e pequenas comunidades tradicionais. A principal 
atividade econômica realizada no bioma é a pecuária extensiva de gado. To-
davia, nos últimos anos, houve uma redução crítica de massa de água e mu-
dança na hidrologia do bioma devido à perda significativa de vegetação e au-
mento de incêndios (Mapbiomas, 2024).

O Pampa se constitui de campos nativos, formados principalmente por 
gramíneas e outras herbáceas, moldadas por um clima temperado, sem es-
tação seca, com verões quentes e invernos frios. O clima favorece a formação 
de uma vegetação perene, mas também com alta vulnerabilidade a extrem-
os, como secas ou ondas de frio muito intensas (Zheng et al., 2024). Apesar 
do aspecto homogêneo, o Pampa apresenta endemismos de plantas, aves e 
pequenos animais, formando uma reserva de recursos genéticos de espécies 
adaptadas ao clima temperado (Rolim & Overbeck, 2025). Ocupando apenas 
2% do território nacional, o bioma é altamente utilizado para agropecuária e, 
nas últimas décadas, extensas áreas foram convertidas em lavouras (soja, ar-
roz, trigo, milho). Essa intensa ocupação faz do Pampa um dos biomas menos 
protegidos do país, com apenas 3% do território sob proteção de parques, res-
ervas e áreas de proteção ambiental (APA) (Santos, 2023).
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